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SHOPPING JOÃO PESSOA S/A
CNPJ/MF 92.889.724/0001-56 - NIRE 43 3 0002129 7
Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os senhores acionistas para se reu-
nirem às 09h do dia 25 de abril de 2023, na sede
social, Av. João Pessoa n° 1831, 3° andar, nesta Ca-
pital, para deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia: 1. Em Assembleia Ordinária: (a) Sobre a maté-
ria contida nos artigos 132 e 152 da Lei 6.404/76, re-
lativo ao exercício social encerrado em 31/12/2022.

Porto Alegre, 13 de abril de 2023
Luciano Adures de Oliveira

Presidente do Conselho de Administração
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REFINARIA DE PETRÓLEO RIOGRANDENSE S.A.
COMPANHIA FECHADA

CNPJ/MF n.º 94.845.674/0001-30 NIRE n.º 43-3-0000283 7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente, ficam os Srs. Acionistas convidados a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária
(“Assembleia”) da Refinaria de Petróleo Riograndense S/A (”Companhia”), que se realizará no
dia 25 de abril de 2023, às 11 horas, na modalidade exclusivamente digital, nos termos do art. 124,
§2º-A, da Lei nº 6.404/76 e da regulamentação aplicável e, apenas para fins legais, na sede social da
Companhia, situada na Rua Engenheiro Heitor Amaro Barcellos, n.º 551, na Cidade do Rio Grande,
Estado do Rio Grande do Sul, para deliberar sobre a seguinte Ordem do dia: 1-Exame, discussão e
votação do relatório da administração, das demonstrações financeiras e do balanço patrimonial, referentes
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do parecer dos auditores
independentes; 2-Deliberação sobre o orçamento de capital da Companhia; 3-Destinação do resultado
do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, incluindo a deliberação acerca da distribuição de
dividendos a serem pagos pela Companhia, e; 4-Fixação do montante de remuneração global anual para
os administradores da Companhia. Participação na Assembleia: a Assembleia acontecerá de forma
exclusivamente digital, mediante participação e votação à distância, através da plataforma Microsoft
Teams, conforme autorizado pela Lei nº 6.404/76, art. 124, §2º-A, e observado o regulamento disposto
na IN 81/2020-DREI e suas alterações. Todas as orientações necessárias para acesso, participação, e
votação à distância estarão disponíveis no endereço eletrônico: http://www.refinariariograndense.com.
br/uploads/demonstrativo_arquivo/20230405025747Edital_Convocacao_AGO_2023.pdf Os Acionistas,
para participarem da presente Assembleia, deverão apresentar extrato emitido em até 02 (dois) dias
úteis antecedentes à realização da Assembleia, contendo a respectiva participação acionária, fornecida
pelo órgão custodiante. Nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei nº 6.404/76, os Acionistas poderão ser
representados naAssembleia por um procurador constituído hámenos de 01 (um) ano, que seja acionista,
administrador da Companhia ou advogado, sendo necessária a apresentação do respectivo instrumento
de mandato com reconhecimento de firma do outorgante, o qual deverá ser depositado na sede social da
Companhia ou enviado através do e-mail elisa.gayer@refinariariograndense.com.br, até às 11 horas do
dia 20 de abril de 2023, sob pena do procurador não poder exercer o mandato. Rio Grande, 14 de abril
de 2023. ARLINDO MOREIRA FILHO Presidente do Conselho de Administração



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 3Segunda-feira, 17 de abril de 2023

TRAMONTINA FARROUPILHA S. A.,
Indústria Metalúrgica

CNPJ. N° 87.834.883/0001-13 – NIRE: 43300011607 – Farroupilha – RS.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 24 de abril de 2023, às 15h00min (quinze horas), na sede da
Companhia sita na Rodovia ERS 122, Km 61, Distrito Industrial, em Farroupilha, RS, CEP 95178-000,
para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I - EM AGO: 1. Tomar as contas dos
Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Parecer
da Auditoria Independente, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e, o
Parecer do Conselho Fiscal relativo aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e
31 de dezembro de 2022; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Consultivo; e, 4. Eleição do Conselho Fiscal; e,
II - EM AGE: 1. Ampliação do objeto social da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e, 2.
Consequente alteração do artigo 3º do estatuto social. Farroupilha, RS, em 13 de abril de 2023.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração.
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TRAMONTINA GARIBALDI S.A., Ind. Metal.
CNPJ. N° 90.049.792/0001-81 – NIRE: 43300011658 – Garibaldi – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 24 de abril de 2023, às 09h00min (nove horas), na sede da
Companhia sita na Rua Tramontina, nº 600, em Garibaldi, RS, CEP 95720-000, para deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: I - EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Parecer da Auditoria Independente relativas ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 2. Destinar o resultado desse exercício social; e,
3. Fixar os honorários da Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Consultivo; e, II - EM
AGE: 1. Alteração do endereço da Filial 02 (Centro Logístico); 2. Criação da Filial 04 (Organizadores); e,
3. Consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social.

Garibaldi, RS, em 13 de abril de 2023.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração.
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COMPANHIA ZAFFARI COMÉRCIO E INDÚSTRIA
CNPJ/MF nº: 93.015.006/0001-13 | NIRE: 43.300.016.030

AVISO

Comunicamos aos Senhores Acionistas que se encontram à disposição na Sede Social da Companhia,

localizada na Av. Plínio Brasil Milano, nº 1000, 4º andar, nesta Capital, os documentos a que se refere o

art. 133 da Lei 6.404 de 15.12.1976, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022.

Porto Alegre, 14 de abril de 2023.
Claudio Zaffari

Diretor Superintendente

Ivo José Zaffari

Diretor Superintendente
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IPSULCONCESSIONÁRIADE ILUMINAÇÃO PÚBLICAS.A.
CNPJ/ME Nº 37.070.559/0001-06 - NIRE 43.300.064.743

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA)
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM
GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARADISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS,
DA IP SUL CONCESSIONÁRIA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA S.A. Ficam convocados os Debenturistas da 1ª
(primeira) Emissão de Debêntures Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para
Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da IP Sul Concessionária de Iluminação Pública S.A., sociedade por ações,
sem registro de emissor de valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Doutor João Inácio, nº 1130, CEP 90.230-181, Navegantes,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 37.070.559/0001-
06 e na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul (“JUCISRS”) sob o NIRE nº 43.300.064.743 (“Emissora”),
a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira, com filial na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Bloco B, Sala 1401, Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/ME
sob o nº 15.227.994/0004-01, neste ato representada na forma do seu contrato social, como agente fiduciário, nomeado
nesta Escritura de Emissão, representando a comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em
primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de abril de 2023 às 10h, de
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº
81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), nos termos deste edital, conforme cláusula 8.1. da Escritura de
Emissão, celebrada em 27 de janeiro de 2022, para deliberar sobre: a) A não declaração de vencimento antecipado das
Debêntures pelo não atingimento pela Emissora do índice de cobertura do serviço da dívida (“ICSD”) mínimo de 1,30 (um
inteiro e trinta centésimos) relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; b) Concessão de waiver
para a não observância do ICSD mínimo de 1,30 (um inteiro e trinta centésimos) a serem apurados trimestralmente em
2023; e c) Autorização ao Agente Fiduciário e Emissora para que pratiquem todos os atos necessários para efetivar as
deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração do aditamento à Escritura de Emissão e de quaisquer
outros documentos que sejam necessários para fazer frente às deliberações. A Emissora deixa registrado, para fins de
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença Debenturistas
que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (uma) das Debêntures em Circulação e, em segunda
convocação, com qualquer número das Debêntures em Circulação, conforme cláusula 8.3.1. da Escritura de Emissão.As
deliberações serão tomadas em primeira convocação por Debenturistas que representem, nomínimo, 50% (cinquenta por
cento) mais 1 (uma) das Debêntures em Circulação ou em segunda convocação pela maioria dos Debenturistas presentes,
desde que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, conforme cláusulas
da Escritura de Emissão a seguir: 5.5, em relação à ordem do dia (a); conforme cláusula 8.4.3, em relação à ordem do dia
(b) e conforme cláusula 8.4.1 em relação à ordem do dia (c). AAssembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link
de acesso a ser disponibilizado pela Emissora e/ou Agente Fiduciário àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço
eletrônico da Emissora para raimundodantas@ipsulpoa.com.br / juan.camatti@stesa.com.br e ao Agente Fiduciário
para agentefiduciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo
ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento
de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do
Debenturista; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação
na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá
optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia para oAgente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta
e oito) horas antes da realização da Assembleia. OAgente Fiduciário disponibilizará modelo de documento a ser adotado
para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (www.simplificpavarini.com.br). Amanifestação
de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturista ou por seu representante legal, assinada de
forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência
acima mencionada, e (iii) no caso de Debenturista ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Porto Alegre, 14 de março de 2023.

IPSULCONCESSIONÁRIADE ILUMINAÇÃO PÚBLICAS.A.
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TRAMONTINA ELETRIK S. A.
CNPJ nº 88.674.080/0001-01 – NIRE: 43300025225 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 25 de abril de 2023, às 09h00min (nove horas), na sede da
Companhia sita na Rodovia BR-470/RS, Km 230, em Carlos Barbosa, RS, CEP 95185-000, para
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I - EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores,
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Parecer da Auditoria
Independente, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e, o Parecer do
Conselho Fiscal relativo aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 31 de
dezembro de 2022; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria e
do Conselho de Administração; e, 4. Eleição do Conselho Fiscal. II - EM AGE: 1. Alteração do endereço
da filial 02 em Rio Claro, SP; 2. Alteração do prazo do mandato da Diretoria; e, 3. Consequentes
alterações dos artigos 2º e 16 do Estatuto Social. Carlos Barbosa, RS, em 14 de abril de 2023.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração.
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Reflorestadores Unidos S/A
CNPJ 88.647.896/0001-46 - NIRE 43 3 0002032 1
Assembleia Geral Ordinária - Convocação. Convoca-
mos os senhores acionistas para a Assembleia Geral
Ordinária a ser realizada dia 26 de abril de 2023, na
sede da empresa, na RS 020, Km 135, Fazenda Espírito
Santo, município de Cambará do Sul, RS, CEP 95482-
000, às 09:00 horas, para tratar da seguinte ordem do
dia: a) Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária:
1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administra-
ção e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercí-
cio encerrado em31/12/2022; 2. Deliberar sobre a des-
tinação do resultado do exercício e a distribuição de di-
videndos; 3. Fixar a remuneraçãoglobal dos administra-
dores. Cambará do Sul - RS, 13 de abril de 2023. Miguel
ÂngeloLetti - PresidentedoConselhodeAdministração.
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Construtora Sultepa S/A
Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 89.723.993/0001-33 / NIRE 43300002357

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Construtora Sultepa S/A - Em Recuperação Judicial

(a “Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (a “Assembleia”), a ser realizada no dia

08 de maio de 2023, às 08h30min, na sede da Companhia, na Rua Sérgio Jungblut Dieterich, nº 1200,

bairro Sarandi, CEP 91060-410, em Porto Alegre/RS, para examinarem, discutirem e votarem sobre a

seguinte ordem do dia: (i) o relatório da administração, as contas dos administradores e as demonstrações

financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos auditores independentes relativos ao exercício

social findo em 31 de dezembro de 2022; (ii) a proposta da administração para a destinação dos resultados

relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro 2022; (iii) a eleição dos membros do conselho de

administração da Companhia; e (iv) a fixação da remuneração anual global dos administradores para o

exercício de 2023. Informações Gerais: Em virtude de a Companhia estar com a negociação de ações na

bolsa de valores suspensa, não será possível que o acionista exerça seu direito de voto por meio do

sistema de boletim de voto a distância. Para fins de melhor organização, os administradores recomendam

aos acionistas que queiram participar da Assembleia, que depositem na Companhia, com antecedência

mínima de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de realização da Assembleia, o instrumento de

mandato devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista. Porto

Alegre/RS, 17 de abril de 2023. Pompilio Vieira Loguércio - Presidente do Conselho de Administração.
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Demonstrações do resultado individual e consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidados
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em milhares de reais

Demonstração de resultado abrangente
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em milhares de reais

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 63.280 45.704 64.379 56.053
Contas a receber de clientes................. 100.695 100.829 102.412 104.740
Estoques................................................ 81.806 73.251 84.190 87.718
Impostos a recuperar............................. 21.000 26.311 21.039 27.285
Despesas antecipadas .......................... 1.544 631 1.544 678
Outros créditos ...................................... 9.142 4.392 9.214 4.899

277.467 251.118 282.778 281.373

Não circulante
Partes relacionadas............................... 12.350 6.763 982 4.570
IRPJ e CSLL diferidos ........................... 11.162 435 12.921 4.003
Outros créditos ...................................... 636 653 636 928

24.148 7.851 14.539 9.501
Propriedades para investimentos.......... 12.577 12.717 12.577 12.717
Investimentos ........................................ 2.360 60.332 51 6.541
Imobilizado ............................................ 317.393 286.603 326.920 321.318
Intangível ............................................... 6.119 552 6.119 916

338.449 360.204 345.667 341.492

Total não circulante ............................ 362.597 368.055 360.206 350.993

Total do ativo ...................................... 640.064 619.173 642.984 632.366

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores .......................................... 48.773 44.328 49.321 43.020
Empréstimos e financiamentos ............... 73.703 91.043 73.744 95.794
Impostos e contribuições a recolher........ 12.693 14.264 12.930 16.957
Salários a pagar ...................................... 4.136 2.778 4.283 3.241
Provisão de férias e encargos................. 6.890 3.751 7.006 4.667
Partes relacionadas................................. 7.829 31.014 7.829 11.192
Outras contas a pagar ............................. 32.789 42.111 33.290 49.164

186.813 229.289 188.403 224.035
Não circulante
Empréstimos e financiamentos ............... 217.757 152.580 217.761 156.406
Impostos e contribuições a recolher........ 10.949 13.472 10.949 13.992
IRPJ e CSLL diferidos ............................. 53.416 49.232 53.488 53.961
Provisões para garantias......................... 156 135 157 173
Provisões para contingências.................. 2.202 1.582 2.202 9.468
Outras contas a pagar ............................. 5.000 6.000 6.248 7.415

289.480 223.001 290.805 241.415
Patrimônio líquido
Patrimônio líquido atribuído aos
acionistas controladores
Capital social ........................................... 60.015 60.015 60.015 60.015
Ajustes de avaliação patrimonial ............. 27.710 23.530 27.710 23.530
Reserva de lucros.................................... 76.046 83.338 76.046 83.338

163.771 166.883 163.771 166.883
Patrimônio líquido atribuídos aos
acionistas não controladores.................. - - 5 33
Total do patrimônio líquido ................. 163.771 166.883 163.776 166.916
Total do passivo e do patrimônio líquido 640.064 619.173 642.984 632.366

Controladora Consolidado
Resultado 2022 2021 2022 2021
Receita operacional liquida ................. 520.043 542.483 548.162 592.611
(-) Custo dos produtos vendidos ............. (363.097) (343.438) (382.296) (371.659)
(=) Lucro bruto ...................................... 156.946 199.045 165.866 220.952
Despesas comerciais .............................. (83.631) (76.410) (87.735) (84.382)
Despesas gerais e administrativas.......... (49.778) (40.963) (55.300) (47.381)
Despesas com Marketing........................ (7.445) (4.535) (7.880) (4.598)
Despesas tributárias................................ (1.329) (736) (1.451) (1.179)
Outras receitas (despesas) operacionais 14.584 35.050 14.864 34.851
Resultado de equivalência patrimonial.... (503) 4.555 - -
(+/-) Despesas/receitas operacionais . (128.102) (83.039) (137.502) (102.689)
(=) Lucro operacional antes do
resultado financeiro ............................ 28.844 116.006 28.364 118.263
Receitas financeiras ................................ 15.106 37.519 15.976 39.817
Despesas financeiras .............................. (56.063) (38.829) (56.842) (40.677)
(=) Resultado financeiro líquido .......... (40.957) (1.310) (40.866) (860)
(=) Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social .............................. (12.113) 114.696 (12.502) 117.403
(-) Imposto de renda e contribuição social - (22.866) (495) (26.376)
(-/+) Imposto de renda e contribuição
social diferidos........................................ 9.078 (13.528) 9.960 (12.723)
(=) Lucro (prejuízo) do exercício ......... (3.035) 78.302 (3.037) 78.304
Lucro (prejuízo) líquido do exercício
atribuível à:
Acionista controlador ............................... (3.035) 78.302 (3.035) 78.302
Acionista não controlador ....................... - - (2) 2
(=) Lucro (Prejuízo) do exercício ......... (3.035) 78.302 (3.037) 78.304

Lucro (prejuízo) por ação .................... (0,05) 1,30 (0,05) 1,30

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido (prejuízo) do exercício... (3.035) 78.302 (3.037) 78.304
Outros resultados abrangentes:
Ajustes de avaliação patrimonial ............. 4.180 (1.593) 4.180 (1.593)
Resultado abrangente para o exercício
liquido de impostos ............................ 1.145 76.709 1.143 76.711

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ajustes de Reserva de Lucros Participação
Capital Avaliação Reserva Reserva de In- Reserva de Lucros Total dos Acionistas Total
Social Patrimonial Legal centivos Fiscais Lucros a Destinar Acumulados Controladora minoritários Consolidado

Saldos em 31/12/2020 ............ 60.015 26.146 1.845 - 58.110 - 146.116 31 146.147
Realização por baixa de bens .. - (2.616) - - 1.023 - (1.593) - (1.593)
(-) Distribuição de dividendos... - - - - (37.437) - (37.437) - (37.437)
Lucro líquido do exercício......... - - - - - 78.302 78.302 2 78.304
(-) Constituição de reservas ..... - - 3.896 387 55.514 (59.797) - - -
(-) Dividendos propostos .......... - - - - - (18.505) (18.505) - (18.505)
Saldos em 31/12/2021 ............ 60.015 23.530 5.741 387 77.210 - 166.883 33 166.916
Lucro líquido do exercício......... - - - - (3.035) - (3.035) (2) (3.037)
(-) Constituição de reservas ..... - - - 1.357 (1.357) - - - -
Ajuste de avaliação patrimonial - 4.180 - - (4.257) - (77) - (77)
Incorporação de controladas.... - - - - - - - (26) (26)
Saldos em 31/12/2022 ............ 60.015 27.710 5.741 1.744 68.561 - 163.771 5 163.776

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício antes dos impostos .................... (12.113) 114.696 (12.502) 117.403
Ajustes por:
Depreciações e amortizações .......................................... 14.622 14.505 15.709 15.159
Resultado de equivalência patrimonial............................. 503 (4.555) - -
Resultado atribuído a não controladores.......................... - - 2 -
Impostos diferidos ............................................................ 9.078 (13.528) 9.960 (12.723)

12.090 111.118 13.169 119.839
(Aumento) redução em ativos
Contas a receber de clientes............................................ 134 (10.085) 2.328 (3.565)
Estoques........................................................................... (8.555) (13.652) 3.528 (16.742)
Impostos a recuperar........................................................ 5.311 (25.293) 6.246 (24.493)
Despesas Antecipadas..................................................... (913) (205) (866) (242)
IIRPJ e CSLL diferidos ..................................................... (10.727) 9.920 (8.918) 6.352
Outros créditos ................................................................. (4.733) (1.534) (4.023) (208)
Aumento (redução) em passivos
Fornecedores ................................................................... 4.445 (14.709) 6.301 (20.109)
Impostos e contribuições a recolher................................. (4.094) (10.013) (7.070) (10.101)
Salários a pagar ............................................................... 1.358 (1.019) 1.042 (876)
Provisão de férias e encargos.......................................... 3.139 (2.145) 2.339 (1.727)
IRPJ e CSLL diferidos ...................................................... 4.184 2.260 (473) 6.989
Provisões para garantias.................................................. 21 (142) (16) (104)
Provisões para contingências........................................... 620 174 (7.266) 8.060
Outras contas a pagar...................................................... (10.322) 20.421 (17.041) 27.155

(8.042) 65.096 (10.720) 90.228
Imposto de renda e contribuição social do exercício........ - (22.866) (495) (26.376)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades
operacionais ................................................................. (8.042) 42.230 (11.215) 63.852

Fluxo de caixa das atividades de investimento...........
Mútuos com partes relacionadas...................................... (28.772) 34.667 225 26.033
(Aquisições) baixas de investimentos .............................. 57.609 (33.036) 6.630 (7.591)
Patrimônio líquido atribuído a não controladores............. - - (28) -
Aquisições de imobilizado ................................................ (45.412) (15.425) (21.311) (47.779)
Aquisições de intangível - Ágio ........................................ (5.567) - (5.203) (364)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (22.142) (13.794) (19.687) (29.701)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Outras destinações do patrimônio líquido ........................ (77) (1.593) (77) (1.593)
Distribuição de dividendos................................................ - (55.942) - (55.942)
Captação de empréstimos................................................ 47.837 58.163 39.305 54.960

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de
financiamentos ............................................................. 47.760 628 39.228 (2.575)

Aumento do caixa e equivalentes de caixa ................. 17.576 29.064 8.326 31.576

No início do exercício ....................................................... 45.704 16.640 56.053 24.477
No fim do exercício........................................................... 63.280 45.704 64.379 56.053
Aumento do caixa e equivalentes de caixa ................. 17.576 29.064 8.326 31.576

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais individuais e consolidados - Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individual e consolidado - Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em milhares de reais

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

CARLOS LUIZ SOST CELSO THEISEN DAÍSA SCHAEDLER ERBES
Tupandi, RS, 29 de março de 2023. Diretor Presidente - CPF 446.587.100-72 Diretor Vice-Presidente - CPF 467.759.270-53 Contadora - CRC/RS 076386/0-3 - CPF 991.914.900-49

Relatório da Administração

GRUPO K1 S/A
CNPJ 00.912.882/0001-61

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022.

Tupandi, 29 de março de 2023. A Administração.

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas do GRUPO K1 S/A. Tupandi – RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
do Grupo K1 S/A., identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022,
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolida-
da do Grupo K1 S/A., em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas confor-
me essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas e o relatório do auditor: AAdministração da Companhia
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar

1. CONTEXTO OPERACIONAL: AGrupo K1 S/A é uma sociedade anônima, com
sede na Cidade de Tupandi, no Estado do Rio Grande do Sul, possui uma área
de 200 mil m² e aproximadamente 1.800 colaboradores. A Grupo K1 S/A. tem
por objetivo explorar isoladamente ou cumulativamente as atividades de indús-
tria, comércio e exportação de móveis; importação de produtos, matéria-prima e
móveis; indústrias de móveis de metal e utensílios domésticos. AMóveis K1 Ltda.
era uma empresa de responsabilidade limitada organizada segundo a legislação
brasileira, porém em 11 de maio de 2020, a Companhia foi transformada em uma
sociedade anônima e teve sua denominação social alterada para “Grupo K1 S/A”.

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos, interpretações
e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com atendimen-
to à Lei nº 11.638/07 e Lei n° 11.941/09. A administração da Companhia entende
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras
estão sendo evidenciadas, correspondendo às utilizadas por ela na sua gestão.
Ressaltamos ainda que as práticas contábeis consideradas imateriais não fo-
ram incluídas nas demonstrações financeiras e aquelas necessárias estão sendo
divulgadas juntamente com a nota explicativa relacionada. As demonstrações
financeiras do Grupo K1 S/A. foram aprovadas em reunião de diretoria realizada
em 29 de março de 2023. a) Demonstrações financeiras consolidadas: As
demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras
da Companhia e, integralmente, das controladas K1 Colchões Ltda., Grupo K1
Nordeste S/A. e BTZ Indústria e Comércio de Móveis Ltda. em 2021 e em 2022
até a data das suas incorporações, conforme nota explicativa nº 11b. b) Critérios
de Consolidação: No processo de consolidação os saldos de transações entre
as empresas foram eliminados e destacadas as parcelas de lucro líquido e do pa-
trimônio líquido referentes às participações dos acionistas/quotistas minoritários.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As principais práticas contábeis ado-
tadas na elaboração dessas demonstrações financeiras estão descritas a seguir:
a) Critérios de apuração das receitas e despesas: O resultado das operações
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência do exercí-
cio. b) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administra-
ção use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. As
demonstrações financeiras da Companhia incluem certas estimativas referentes
ao valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, as provisões para ajuste
dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, provisões para con-
tingências, provisão para perdas sobre créditos e outras avaliações similares.
Os resultados das transações podem apresentar variações em relação às esti-
mativas quando de sua realização no futuro, devido a imprecisões inerentes ao
processo de sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e premissas
periodicamente, ajustando-as, quando aplicável. c) Ajuste a valor presente de
ativos e passivos: Os elementos integrantes do ativo e do passivo de longo
prazo foram submetidos aos ajustes para reconhecimento do valor presente. O
mesmo tratamento foi aplicado aos itens de curto prazo, naqueles casos em que
os efeitos apurados foram considerados relevantes. d) Caixa e equivalentes de
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investi-
mentos de curto prazo. Os investimentos de curto prazo, de alta liquidez, que são
prontamente conversíveis em valores de caixa, são considerados como equiva-
lente de caixa. Os demais investimentos, com vencimentos superiores a 90 dias,
são reconhecidos a valor justo e registrados em investimentos de curto prazo. e)
Contas a receber de clientes: Os valores a receber são registrados e mantidos

no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses cré-
ditos, acrescidos das variações monetárias ou cambiais, quando aplicáveis. O
valor presente é calculado com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo.
A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações
similares em condições de mercado. Essa taxa em 31 de dezembro de 2022
correspondia, em média, 1,35% a.m.). f) Estoques: Os estoques de produtos
prontos e em elaboração foram avaliados pelo custo de produção. Os estoques
de matérias primas, materiais auxiliares, materiais de embalagem e materiais
de consumo, estão registrados pelo custo médio de aquisição, acrescidos dos
gastos relativos a transportes, armazenagem e impostos não recuperáveis, que
não excede o valor de mercado. As provisões para estoques de baixa rotativi-
dade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Ad-
ministração. g) Provisão para perdas de créditos esperadas: A provisão para
perdas de créditos esperadas foi constituída emmontante considerado suficiente
pela Administração para suprir as eventuais perdas na recuperação dos créditos.
h) Investimentos: Os investimentos nos quais a companhia possui influência
significativa são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Os demais
investimentos são registrados pelo custo de aquisição e ajustados ao valor de
mercado, quando aplicável. i) Imobilizado: O ativo imobilizado está registrado
pelo custo de aquisição menos depreciação acumulada, que é calculada pelo
método linear durante a vida útil de cada bem, estimada pela Administração. Os
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropria-
do, ao final de cada exercício. j) Imposto de renda e contribuição social: O
imposto de renda e a contribuição social, corrente e diferido, são registrados com
base no lucro tributável e alíquotas vigentes de acordo a legislação fiscal, sendo
15% para o IRPJ, mais o adicional de 10% aplicável sobre o lucro excedente ao
limite estabelecido pela legislação e 9% para a contribuição social. k) Conver-
sões de operações em moeda estrangeira: A moeda funcional da companhia
é o real (R$). Transações realizadas em moeda estrangeira são convertidas às
taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. Os direitos e obrigações
em moeda estrangeira são convertidos para moeda funcional pela taxa de câm-
bio da data de fechamento. Os ganhos e perdas de variações cambiais são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. l) Instrumentos financeiros: Os ins-
trumentos financeiros somente são reconhecidos quando a companhia se torna
parte das disposições contratuais dos instrumentos. Quando reconhecidos, são
inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação
que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso
de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por
meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado. Sua
mensuração subsequente ocorre a cada balanço de acordo com as regras es-
tabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. m)
Fornecedores: Os valores a pagar são registrados e mantidos no balanço patri-
monial pelo valor nominal dos títulos representativos desses débitos, acrescidos
das variações monetárias ou cambiais, quando aplicáveis. O valor presente é
calculado com base na taxa estimada de juros das compras a prazo. A referida
taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações similares
em condições de mercado. Essa taxa em 31 de dezembro de 2022 correspondia,
em média, 1,35% a.m.). n) Empréstimos e financiamentos: Estão demonstra-
dos pelos valores de contratação, acrescido dos encargos pactuados que in-
cluem juros e atualização monetária ou cambial incorridos. Após reconhecimento
inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de
juros. o) Demais passivos circulantes e não circulantes: Estão demonstradas
por seus valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes rendimentos, encargos e atualizações monetárias incorridas
até a data do balanço e, no caso dos ativos, retificados por provisão para perdas
quando necessário.

se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações
financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidos
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral,
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervi-
são e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, RS, 29 de março de 2023.
Carlos Alberto dos Santos Taticca Auditores Independentes S/S
Contador – CRCRS nº 69.366 CRCRS 009308/F CVM 12.220
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CRÉDITO REAL IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S.A. - CNPJ 92.691.336/0001-66 - NIRE 43 3 0001535 1
Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária. Ficam convocados os senhores acionistas da CRÉDITO
REAL IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S.A. (“Companhia”) para comparecer à Assembleia Geral Ordinária a ser reali-
zada no dia 25 de abril de 2023, às 14hs30min. (quatorze horas e trinta minutos), na sede social da Companhia,
localizada na Avenida Carlos Gomes, nº 1450, Auxiliadora, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90.480-001, para
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (b) deliberar
sobre a destinação dos resultados apurados pela Companhia no exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2022; (c) Eleger os membros do conselho de administração da Companhia; (d) Examinar, discutir e votar a
proposta de remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício de 2023. Informa-
mos que a presença na reunião também poderá ser virtual, através do ID: https://zoom.us/j/4785300928. Porto
Alegre, RS, 17 de abril de 2023. Sérgio Antônio L. de Mello Saraiva - Presidente do Conselho de Administração.
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TRANSCONTINENTAL LOGÍSTICA S.A.
Em Recuperação Judicial

CNPJ 87.951.448/0001-79 - NIRE 43 3 0003988 9
Assembleia Geral Ordinária - Edital de convocação
São convidados os senhores acionistas da TRANS-
CONTINENTAL LOGÍSTICA S.A. (em recuperação
judicial), a se reunirem na sede social da companhia
à Rua Prof. Guilhermo Enrique Dawson, 350 - Bairro
Zona Portuária - Rio Grande/RS - CEP 96.204-400,
às 14 horas do dia 28 de abril de 2023 a fim de tra-
tarem da seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as de-
monstrações financeiras do exercício encerrado em
31/12/2022; b) Outros assuntos correlatos e de inte-
resse da sociedade. Rio Grande, 17 de abril de 2023.
Denise Maria Vietti Bitencourt Fraccaro - Diretora.
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FORJASUL CANOAS S. A., IND. METALÚRGICA
CNPJ nº 88.313.853/0001-24 – NIRE: 43300003621 – Canoas – RS.

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA,
DE 27/04/2023, ÀS 14h00min. E ÀS 15h00min, RESPECTIVAMENTE

Ficam os acionistas de Forjasul Canoas S/A Indústria Metalúrgica, com sede na Rua Tupi, 200, Bairro
Igara, em Canoas/RS, CEP 92.410-310, CONVOCADOS para, em ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA, que ocorrerá no dia 27 de abril de 2023, às 14:00 hrs, na sede social da
Companhia, deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA 1) Alterar o Artigo 15 do Estatuto Social para o
fim de alterar a periodicidade das reuniões do Conselho Administração de mensal para trimestral, ficando
o texto consolidado da seguinte forma: “Artigo 15 - O Conselho de Administração reunir-se-á,
ordinariamente, uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre que convocado pelo seu
Presidente.”; e, 2) Alterar o artigo 21 do Estatuto Social para alterar o número de Membros do Conselho
Fiscal de 3 para até 5 membros, de modo que o texto ficará consolidado da seguinte forma: “Artigo 21 -
O Conselho Fiscal compor-se-á de mínimo três (3) e máximo cinco (5) Membros efetivos e; mínimo três
(3) e máximo cinco (5) Suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, permitida a
reeleição.” A proposta da consolidação do estatuto social, com a alteração referida na ordem do dia
supra, está à disposição dos acionistas, na sede da Companhia – art. 135, § 3º da Lei das S/A. E, em
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, no mesmo local e dia 27/04/023, às 15h00min., deliberarem sobre
a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras; 2) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição
de dividendos; e, 3) Eleger os membros do Conselho Fiscal. Canoas/RS, em 14 de abril de 2023.

Roberto João Manfroi – Presidente do Conselho de Administração.
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Transmissora de Energia Sul Brasil S.A.
CNPJ/ME 13.289.882/0001-07 - NIRE 4.330.005.852-2

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas da TRANSMISSORA DE ENERGIA SUL BRASIL S.A.
(“Companhia”), na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
(“Assembleias”) a serem realizadas no dia 25 de abril de 2023, às 15h00, exclusivamente de modo digital,
por meio da Plataforma Digital Zoom Meeting, para analisar e votar sobre a seguinte Ordem do Dia:
I - Em Assembleia Geral Ordinária: a. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o
relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas dos pareceres
dos auditores independentes e do Conselho Fiscal, relativos ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2022; b. Aprovar a proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2022; c. Eleger os membros do Conselho Fiscal da Companhia; d. Fixar o montante
global anual da remuneração dos administradores e dos conselheiros fiscais, nos termos do artigo 7º,
inciso III, do Estatuto Social da Companhia. II - Em Assembleia Geral Extraordinária: a. Aprovação da
alteração da cláusula 5ª do Estatuto Social para refletir o aumento do capital social mediante a
capitalização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC), com emissão de novas ações
correspondente ao aumento; b. Rerratificar a remuneração global paga para os membros da Administração
e do Conselho Fiscal da Companhia no período de maio de 2022 a abril de 2023. Informações Gerais:
1. Poderão participar das Assembleias os Acionistas titulares das ações ordinárias de emissão da
Companhia, desde que estejam registrados no Livro de Registro de Ações e realizem solicitação de
cadastramento pelo endereço eletrônico corporategovernance@cpfl.com.br com 48h (quarenta e oito
horas) de antecedência acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de
identificação com foro; (ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social consolidado
e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores
e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is).
2. É facultado a qualquer Acionista constituir procurador para comparecer às Assembleias e votar em seu
nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os seguintes documentos pelo acionista
por e-mail juntamente com os documentos para cadastro prévio: (i) instrumento de mandato (procuração),
com poderes especiais para representação nas Assembleias; e (ii) indicação de endereço eletrônico para
liberação de acesso e envio de instruções sobre utilização da plataforma. 3. A Companhia aceitará cópias
simples de procurações outorgadas no Brasil sem reconhecimento de firma em cartório e serão aceitas,
em caráter excepcional, procurações eletrônicas assinadas digitalmente observadas as condições acima.
4. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º do Art. 126 da Lei das S.A., somente poderão ser
outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser acionista ou
administrador da Companhia e (ii) ser advogado.

Porto Alegre, 17 de abril de 2023
André Luiz Gomes da Silva - Presidente do Conselho de Administração
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BALDO S/A:Comércio, Indústria e Exportação
CNPJ nº91.473.678/0001-47 • Nire nº 43300013600
Convocação: Assembleia Geral Ordinária:
Convocamos os Senhores Acionistas da Baldo S/A
Comércio, Indústria e Exportação, com sede em En-
cantado/RS, para se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária, na Rua Heitor Alexandre Peretti
385, Encantado, RS, 95960-000, às 10:00horas
de 29/04/2023, para deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia: 1) Apreciação e votação
do Relatório da Diretoria e Demonstrações Finan-
ceiras, relativas ao exercício social encerrado em
31/12/2022, publicada no Jornal do Comércio de
Porto Alegre/RS em edição de 28/02/2023, págs.
21 e 22 e com divulgação simultânea da íntegra
dos documentos na página do mesmo jornal na
internet – https://flip.jornaldocomercio.com/edicao/
impressa/10484/28022023.html; 2) Destinação do
Lucro Líquido e ratificação sobre crédito e/ou
pagamento de juros sobre o capital próprio e sua
imputação aos dividendos; 3) Eleição da Diretoria;
4) Fixação da remuneração dos diretores.
Encantado, RS, 17/04/2023. Arlindo Plácido Baldo
- Diretor Presidente
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as
demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Permanecemos à disposição de Vossas
Senhorias para quaisquer esclarecimentos desejados. Montenegro, 31 de março de 2023. À Administração

Balanço Patrimonial 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais - R$)

ATIVO NE 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 551 11.512
Clientes 5 14.418 10.690
Estoques 6 57.354 53.277
Ativo biológico 8 15.252 9.938
Impostos a recuperar 10.292 101
Outras contas a receber 978 644
Despesas antecipadas 318 419

99.163 86.581

Não circulante
Investimentos 77 62
Imobilizado 7 72.365 72.112
Ativo biológico 8 177.933 164.075
Direito de uso 9 22.998 20.391

273.373 256.640

Total do ativo 372.536 343.221

Demonstraçção do Resultado - (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de reais - R$)

PASSIVO NE 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 10 33.308 29.675
Empréstimos e financiamentos 11 3.250 3.119
Salários e encargos sociais 4.996 4.589
Impostos e contribuições a recolher 2.134 944
Dividendos 4.493 3.909
Arrendamentos 13 4.052 3.011
Outras obrigações 1.226 111

53.459 45.358
Não circulante
Partes relacionadas 13.179 -
Empréstimos e financiamentos 11 68.334 79.513
Passivos fiscais diferidos 12.a 4.332 4.685
Arrendamentos 13 20.447 18.454
Outras obrigações 185 -

106.477 102.652
Patrimônio líquido 15
Capital social 184.171 184.171
Reservas de lucros 28.331 10.942
Ajustes de avaliação patrimonial 98 98

212.600 195.211
Total do passivo e patrimônio líquido 372.536 343.221

NE 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida das vendas 16 159.299 122.486
Efeito líquido de valor justo dos
ativos biológicos 8 520 19.175
Custos dos produtos vendidos (139.514) (105.921)
Lucro bruto 20.305 35.740
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (9.864) (6.438)
Outras receitas (despesas) operacionais 11.830 379

1.966 (6.059)
Resultado financeiro 17
Despesas financeiras (18.327) (11.897)
Receitas financeiras 22.563 5.891

4.236 (6.006)
Lucro (prejuízo) antes da contribuição
social e do imposto de renda 26.507 23.675
Contribuição social e IR correntes 12.b (8.886) (107)
Contribuição social e IR diferidos 12.b 352 (7.934)

Lucro (prejuízo) do exercício 17.973 15.634

Demonstração do Resultado Abrangente (Emmilhares de reais - R$)
31/12/2022 31/12/2021

Lucro (prejuízo) do exercício 17.973 15.634
Total do resultado abrangente 17.973 15.634

Capital Reservas Lucros (prejuízos) Ajustes de ava-
NE social de lucros acumulados liação patrimonial Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 184.171 633 (1.416) 98 183.486
Lucro (prejuízo) do exercício - - 15.634 - 15.634
Constituição da reserva legal 15 - 782 (782) - -
Dividendos obrigatórios 15 - - (3.909) - (3.909)
Reserva de investimento e capital de giro 15 - 9.527 (9.527) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.171 10.942 - 98 195.211
Lucro (prejuízo) do exercício - - 17.973 - 17.973
Reversão de Dividendos 15 - 3.909 - - 3.909
Constituição da reserva legal 15 - 898 (898) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (4.493) - (4.493)
Reserva de investimento e capital de giro 15 - 12.582 (12.582) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.171 28.331 - 98 212.600

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Fluxo de caixa das atividades operacionais NE 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) antes dos tributos sobre o lucro 26.507 23.675
Ajustes p/ conciliar o result.às disponibilidades geradas
Pelas atividades operacionais:
Depreciação e exaustão 7 e 8 38.679 29.912
Depreciação do direito de uso de contratos
de arrendamento 9 1.049 2.648
Encargos sobre financiamentos (6.348) 5.194
Encargos financ. de contratos de arrendamento 13 1.504 1.147
Resultado na venda/baixa de ativo imobilizado 7 149 (212)
Ajuste ao valor justo ativo biológico (520) (19.175)
Provisão para riscos/depósitos judiciais - (160)
Provisão para riscos de créditos (PCLD) 110 -
Provisão p/Perdas Estoque 1.617 -
Provisão para estoque material de reposição (2.000) -
Provisão perda floresta 1.870 -

62.617 43.029
(Aumento) redução em ativos:
Clientes 5 (3.838) 26.694
Estoques 6 (3.694) (15.389)
Ativo biológico 8 (5.086) (2.821)
Impostos a recuperar (10.191) 303
Outros ativos (233) (64)

Aumento (redução) em passivos:
Fornecedores (1.549) (3.181)
Salários e encargos sociais 407 722
Impostos e contribuições a pagar 1.190 588
Partes Relacionadas 13.179 -
Outros passivos 1.299 (200)

Juros pagos (3.010) (4.587)
Contribuição social e imposto de renda pagos (8.886) (107)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 42.205 44.987
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de investimentos (15) -
Aquisições de imobilizado 7 (3.546) (7.930)
Aquisições de ativo biológico 8 (43.801) (51.077)
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado 7 168 373
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (47.194) (58.634)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de arrendamentos 13 (5.463) (6.910)
Contratação de empréstimos e financiamentos 709 55.740
Amortização de empréstimos e financiamentos (2.399) (37.906)
Operações de risco sacado 1.181 1.360
Caixa líquido gerado pelas (usado nas)
atividades de financiamento (5.972) 12.284
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (10.961) (1.363)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 11.512 12.875
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 551 11.512
Itens que não afetam o caixa:
Aquisições de imobilizado e ativos biológicos
financiados por fornecedores (4.000) (4.316)
Depreciação do direito de uso de terras que
integra o custo de formação do ativo biológico (3.337) (3.263)
Adoção inicial e novos contratos de direitos de
uso IFRS 16/CPC 06 (R2) (7.038) (20.273)
Baixas de direito de uso (Nota 9) (45) (4.158)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais - R$)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÇÃO Demonstraçção do Fluxo de Caixa - ((Em milhares de reais - R$))
TANAGRO S.A.

CNPJ 89.387.864/0001-11
NIRE 43 3 0000025 7

Continua »»»

1. Contexto operacional: A Tanagro S.A. é uma sociedade
anônima de capital fechado com sede à rua Torbjorn Weibull,
199, Montenegro, RS, Brasil e tem como atividade principal a
colheita e comercialização de madeira e casca de acácia-negra,
extraídas de florestas próprias e em parceria com terceiros.
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 18, a Companhia
mantém transações em montantes significativos com sua con-
troladora Tanac S.A. realizadas com base em preço e condições
específicas negociadas entre as partes.
2. Base de preparação: a) Base de preparação: As demons-
trações financeiras foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e
evidenciam todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
As pprriinncciippaaiiss ppoollíítiticcaass ccoonnttáábbeeiiss aapplliiccaaddaass nnaa pprreeppaarraaççããoo ddeessssaas
demmonstrações financeiras estão apresentadas na No
demmonstrações financeiras da Companhia fora aradas
connsiderando o custo histórico como base or. A prepa-
raçção de demonstração financeira reque de certas esti-
maativas contábeis críticas e também ento
porr parte da administração da Co li-
caçção das políticas contábeis d
finaanceiras foram aprovada
emm 31 de março de 2023.
relaaçção às normas do C
preetações emitidas que en am, na op n o a m n s raç o,
gerrado impacto significativo no resultado ou no patrimônio
líquuido divulgado pela Companhia nas demonstrações finan-
ceiras de 31 de dezembro de 2022. c) Base de mensuraçção:
As demonst prepara
no custo h i o atribuído
imoobiliza os novos p i
toss con 09. d) Moe
mooed e nstrações
aprre tada oeda func
pann . Toda iras aprese
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acordo com as n a Administ
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recc s e despesas. Os r is o
estiti vas. Estimativas e p s
neiira tínua. Revisões com rela
sãoo rec as no perío
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3. PPrincipais
abaaixo têm sido ap
odooss aapprreesseennttaaddooss nneessssaass deemonstrações financeiras. a) Moeda
estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Transações em
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional pela
taxa de câmbio das datas das transações. Ativos e passivosmone-
tários denominados e apurados emmoedas estrangeiras na data
de apresentação são convertidas para a moeda funcional à taxa
de câmbio apurada naquela data. Os ganhos e perdas cambiais
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas
taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e pas-
sivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na
demonstração do resultado. b) Instrumentos financeiros: Classifi-
cação e mensuração: A Administração da Empresa classifica seus
ativos e passivos financeiros no momento inicial da contratação
conforme abaixo: Ativos financeiros mensurados pelo valor jus-
to por meio do resultado: Os ativos financeiros são mensurados
ao valor justo no final de cada período de relatório, sendo que
quaisquer ajustes ao valor justo são reconhecidos no resultado.
Ganhos e perdas líquidos reconhecidos no resultado incorporam
os dividendos ou juros auferidos pelo ativo financeiro. Ativos fi-
nanceiros mensurados pelo custo amortizado: Estes ativos finan-
ceiros são mensurados de forma subsequente ao custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado
é reduzido por provisões para “impairment”. A receita de juros,
ganhos e perdas cambiais e provisões para “impairment” são
reconhecidos diretamente no resultado. b) Instrumentos finan-
ceiros: Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classifi-
cados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo
por meio do resultado. Passivos financeiros mensurados ao valor
justo por meio do resultado são mensurados ao valor justo e o
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no
resultado. c) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os sal-
dos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras.
Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acres-
cido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento do
exercício, e possuem vencimentos no curto prazo, inferiores a 90
dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez imediata,
e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
d) Estoques: Os estoques de mercadorias e produtos estão de-
monstrados pelo custo médio de aquisição ou produção, ajusta-
dos ao valor de mercado e eventuais perdas quando aplicável. As
provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são
constituídos quando consideradas necessárias pela Administra-
ção. e) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição
ou construção, e do custo atribuído na data de transição para os
pronunciamentos contábeis adotados a partir de 1º de janeiro de
2009, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução
ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, caso aplicável.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição
de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer ou-
tros custos para colocar o ativo no local e condição necessários
para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, custos de desmontagem e de restauração do
local onde esses ativos estão localizados e custos de empréstimos
sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobili-
zado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens
individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro
de outras receitas no resultado. ii) Custos subsequentes: O custo
de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido
no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios

econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a
Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável.
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro
é baixado. Os custos demanutenção no dia a dia do imobilizado são
reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: A
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método
linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete
o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorpo-
rados no ativo. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis esti-
madas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Imóveis 5 - 25 anos
Máquinas e equipamentos 3 - 20 anos
Móveis e utensílios 4 - 16 anos
Veículos 3 - 15 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais
serão revisttos aa ccaaddaa eenncceerrrraammeennttoo ddee eexxeerrccíícciioo fifinnaanncceeiirroo ee eevveenn--
tuais ajustes reconhecidos como mudança de estimativa con-
tábil. f) Ativos ggicos: Os ativos biológicos, representados por
florestas de acácia ra e gado, estão registrados pelo valor justo
na data do balanço, eduzidos das despesas de venda. Despesas
de venda incluem t os os custos que seriam necessários para
vender os ativos. A aliação de ativos biológicos por seu valor
justo considera preç cotados no mercado ativo e certas estima-
vas, principalmente rojeção do fluxo de caixa futuro de acordo

o ciclo de pro vidade das florestas, levando-se em consi-
seu cres ento e as variações de preço de mercado e

de cria de gad O ganho ou perda na variação do valor justo
dos a s bioló o reconhecidos no resultado do eríodo
em ocorre , em l a específic a emons ra o o esul-
ta nom a “Efeit íquido de va or us s a vos ioló-
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j r venda, ceto quando o val r sto represe

o valor custo incorrido. g duçção ao v
os ((“i pairment”)): No fim e ada exercí

i o valo ontábil de seus ativo ngíveis e t
ina há alguma indicação d que ta
r por redução ao valor recu erável ou-
ntante recuperável do ati esti com
ar o montante dessa perda. Se o montante

m ati calculado for menor que seu valor contá-
bil do vo é reduzido ao seu valor recuperável.
ção ao alor recuperável é reconhecida imedia-

ultado. S ma perda por redução ao valor recu-
quente nte revertida, o valor contábil do ativo
vos rela nados) é aumentado para a estimativa
valor r perável (preço de venda menos custos
ven , no caso de estoques), mas sem exceder

l ria determinado caso nenhuma perda por re-
cuperável tivesse sido reconhecida para o ativo

e ativos relacionados) em exercícios anteriores. Uma
reveerrssãoo ddee uummaa ppeerrddaa ppoorr rreedduuççããoo aaoo vvaalloorr rreeccuuppeerráávveell éé rreeccoo-
nhecida imediatamente no resultado do exercício. h) Benefícios a
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a emprega-
dos sãomensuradas em uma base não descontada e são incorridas
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O
passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em função
de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa
ser estimada de maneira confiável. i) Provisões: Uma provisão é
reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, é
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a
obrigação, e que uma estimativa confiável quanto ao valor devido
possa ser feita. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. j) Receita líquida de ven-
das: A receita operacional da venda de bens no curso normal das
atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida
ou a receber, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou
encargos sobre vendas. De acordo com o pronunciamento técnico
CPC 47 - Receitas de contratos com clientes, a receita é reconhecida
na extensão em que a empresa transfere o controle dos bens ao
cliente. k) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas fi-
nanceiras abrangem receitas de juros e rendimentos de aplicações.
A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio dométodo
dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangemdespesas com
juros sobre empréstimos, sendo que os custos de empréstimos que
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de um ativo qualificável sãomensurados no resultado pormeio
do método de juros efetivos. l) Imposto de renda e contribuição
social (correntes e diferidos): A despesa com imposto de renda e
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido, em outros resultados abrangentes.
O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos,
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 por ano
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O imposto
corrente é o imposto devido sobre o lucro tributável do exercício,
a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas
na data de apresentação das demonstrações financeiras, e quais-
quer ajustes de diferenças temporárias resultantes da eliminação
de receitas ou despesas não tributáveis em exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação aos prejuízos fiscais
e às diferenças temporárias entre os valores de ativos e passivos
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins
de tributação, à medida que exista expectativa de geração de resul-
tado tributável suficiente para a utilização de tais créditos. Ativos
e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos são
revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em
que sua realização não seja mais provável. m) Capital social: O capi-
tal social é composto por ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal. A Companhia poderá proceder a aumentos de capital por
deliberação do Conselho de Administração, independentemente
de reforma estatutária, até o limite de R$300.000. A Companhia
não possui ações preferenciais. n) Fornecedores - Risco sacado: A
Companhia possui convênio de risco sacado com instituições finan-
ceiras para gerir seus compromissos operacionais com fornecedo-
res estratégicos, os quais permanecem registrados e apresentados
como “Fornecedores” até a extinção desta obrigação. Nessa opera-
ção, os fornecedores realizam cessão de crédito de seus recebíveis,
mediante aceitação de instituições financeiras por adquirir ou não
os referidos recebíveis, sem interferência da Companhia. A partir
dessa cessão, as instituições financeiras passam a ser credoras da
operação, mantendo os mesmos prazos e valores acordados na
transação comercial.

4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 551 139
Aplicações financeiras - 11.373

551 11.512

Neste exercício, não há saldos de aplicações financeiras. Em 2021 as apli-
cações financeiras foram representadas por Certificados de Depósitos
Bancários (CDB), a remuneração dos CDB representou em média 96,05%
do CDI.
5. Clientes 31/12/2022 31/12/2021
Partes relacionadas (Nota Explicativa nº 18) 14.191 10.580
Outros clientes 337 110
Provisão para riscos de crédito (110) -

14.418 10.690

A análise do vencimento dessas contas a receber está apresentada a se-
guir: 2022

Contas a receber Provisão p/riscos de crédito Total
A vencer 14.191 - 14.191
Vencidas:
De três a seis meses 227 - 227
De seis a doze meses 110 (110) -

14.528 (110) 14.418

2021
Contas a receber Provisão p/riscos de crédito Total

A vencer 10.580 - 10.580
Vencidas:
De três a seis meses 35 - 35
De seis a doze meses 75 - 75

10.690 - 10.690

A movimentação na provisão para
riscos créditos de clientes é a que
segue: Movimentação
Em 31/dez/2021 -
Adições (110)
Em 31/dez/2022 (110)

7. Imobilizado:Movimentação do imobilizado
Movimentação 2021 Movimentação 2022

31///12///2020 Adiçções Baixas Transferências 31///12///2021 Adiçções Baixas Transferências 31///12///20022
Terrenos 56.195 1.375 - 52 57.622 1.810 - - 59.4432
Imóveis 2.791 136 - (15) 2.912 88 (4) 136 3.1132
Máquinas e equipamentos 32.628 5.686 (2.400) - 35.914 337 - 1.289 37.5540
Móveis e utensílios 367 168 (1) - 534 316 - - 8850
Veículos 1.057 38 (149) - 946 14 (205) - 7755
Imobilizações em andamento 35 527 - ((37) 525 981 - ((1.425) 81
Custo histórico corrigido 93.073 7.930 ((2.550) - 98.453 3.546 ((209) - 101.7790
Imóveis (1.837) (125) - - (1.962) (143) 5 - (2.1100)
Máquinas e equipamentos (23.379) (2.307) 2.275 - (23.411) (2.924) - - (26.3335)
Móveis e utensílios (259) (47) - - (306) (112) - - (4418)
Veículos ((722) 56 116 - ((662 22 112 - ((5572)

preciações u uladas 6.197) ( . 2.391 - ((26. ( . 17 - 29.4425)
o imobiliz 6.876 5.395 (159) - 2. 2 ) - .3365

a n : Em 31 ro de 20 2, ropried es is c valo con de R$5 . 5 76 m 31 de dez mbr 02 estão hipo ada para
ar mprés s ios da c n olador na .

8. Ati lógic
icos P ária ent eba o F T tal

6.302 25 11 1 0. 71
Aquisiçõe 3. 2 - .92 0. 58
Ajuste à va r s e ativos biológi 5 - 1 9. 75
Custos incorr os e pecuária/plantio . 06 - - .471 0.
Direito de uso - - - 3.263 3.263
Baixa/vendas (2.421) (2) - (31) (2.454)
Depreciação/exaustão - ((4) - ((27.373) ((27.377)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 9.938 21 - 164.054 174.013

Circulante 9.938 - - - 9.938
Não circulante - 21 - 164.054 164.075
Saldo inicial 9.938 21 - 164.054 174.013
Aquisições 5.176 - 292 19.583 25.051
Ajuste à valor justo de ativos biológicos 228 - - 292 520
Custos incorridos de pecuária/plantio 2.932 - - 27.926 30.858
Direito de uso - - - 3.337 3.337
Baixa/vendas (3.022) - - (225) (3.247)
Provisão para perda de florestas - - - (1.870) (1.870)
Depreciação/exaustão - (3) - (35.474) (35.477)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.252 18 292 177.623 193.185

Circulante 15.252 - - - 15.252
Não circulante - 18 292 177.623 177.933

os gicos a C anhia com ee em

princi e o cul de acá -nne-

gra em t ias, parceeria

com terceiros. Em relação às florestas, a Comppa-

nhia se sujeita aos seguintes riscos:

Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia

estabeleceu políticas e procedimentos ambienttais

voltados ao cumprimento de leis ambientais e oou-

tras. A Administração conduz análises regulares

para identificar riscos ambientais e para garanntir

que os sistemas em funcionamento sejam adde-

qquados ppara ggerenciar esses riscos.

Riscos climáticos e outros: As plantações estão

expostas aos riscos de danos causados por mu-

danças climáticas, doenças, incêndios florestais e

outras forças da natureza.

9. Direito de uso:
Descrições Vida útil (anos) 31/12/2022 31/12/2021
Terrenos 6 - 15 22.054 19.616
Imóveis 10 35 60
Veículos 2 - 3 909 715
Total 22.998 20.391
Movimentação do direito de uso
Saldo em 31 de dezembro de 2021 20.391
(+) Novos contratos 7.038
(-) Baixa de direito de uso (45)
(-) Depreciação (4.386)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 22.998

A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanes-
cente dos contratos. O valor da depreciação considera:

31/12/2022
Depreciação linear 1.049
Depreciação do direito de uso de terras que integra o custo de formação do
ativo biológico 3.337
Depreciação total 4.386

31/12/2021
Depreciação linear 2.648
Depreciação do direito de uso de terras que integra o custo de formação do
ativo biológico 3.263
Depreciação total 5.911

10. Fornecedores 31/12/2022 31/12/2021
No país 17.587 15.135
No país – risco sacado 15.721 14.540
Total 33.308 29.675

11. Empréstimos e financiamentos 31/12/2022 31/12/2021
Moeda estrangeira
Investimentos 71.584 82.632
Total 71.584 82.632
Passivo circulante 3.250 3.119
Passivo não circulante 68.334 79.513
Vencimento em 2023 3.250 3.119
Vencimento em 2024 6.712 2.285
Vencimento entre 2025 e 2035 61.622 77.228
Total do passivo 71.584 82.632

Os empréstimos e financiamentos possuem vencimentos de janeiro de 2023 até
julho de 2035. Em moeda estrangeira (euro - €), os recursos contratados para in-
vestimentos possuem encargosmáximos de 5,45% ao anomais Euribor e variação
cambial e são garantidos por avais e alienação fiduciária de imóveis. A companhia
não possui covenants de desempenho financeiro junto a instituições financeiras
nas quais a companhia possuía empréstimos em 31 de dezembro de 2022.
12. Imposto de renda e contribuição social: a) Obrigações fiscais diferidas:
O valor contábil do ativo e passivo fiscal diferido é revisado mensalmente. A
Administração considera que os ativos e passivos diferidos serão realizados na
proporção da solução final dos eventos que lhes deram origem. Estima-se que
os tributos diferidos decorrentes de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e
base negativa de CSLL serão realizados no prazo de até 26 meses, enquanto os
oriundos de ajustes de avaliação patrimonial no prazo de até 60 meses.
Ativos fiscais diferidos: 31/12/2022 31/12/2021
Diferenças temporárias 2.415 782
Prejuízo fiscal e base negativa CSLL - 1.103
Total 2.415 1.885

(-) Obrigações fiscais diferidas: 31/12/2022 31/12/2021
Ajuste de avaliação patrimonial 50 50
Ajuste valor justo ativos biológicos 6.697 6.520
Total 6.747 6.570
Tributos diferidos, líquido (4.332) (4.685)

b) Reconciliação entre alíquota nominal e efetiva de IRPJ e CSLL
31/12/2022 31/12/2021

Resultado antes do IRPJ e CSLL 26.507 23.676
Alíquota nominal combinada do
imposto de renda e da contribuição social - % 34% 34%
IRPJ e CSLL nominal (9.013) (8.049)
Efeitos tributários permanentes:
Outros efeitos 479 8
Total (8.534) (8.041)

IRPJ e CSLL do período (8.534) (8.041)
Corrente (8.886) (107)
Diferido 352 (7.934)
13. Arrendamentos
Descrições Vencimento 31/12/2022 31/12/2021
Terrenos 2037 23.509 20.652
Imóveis 2024 40 66
Veículos 2024 950 747
Total 24.499 21.465

Passivo circulante 4.052 3.011
Passivo não circulante 20.447 18.454
Total 24.499 21.465
Movimentação dos arrendamentos
Saldo em 31 de dezembro de 2021 21.465
(+) Encargos 1.504
(+) Novos contratos 7.038
(-) Contraprestação (pagamento) (5.463)
(-) Encerramento de contratos (baixas) (45)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 24.499

Foi considerado pela Companhia como componente de arrendamento o valor
do aluguel fixo para fins de avaliação do passivo, ajustado a valor presente,
considerando como taxa de desconto a taxa incremental sobre empréstimos
contratados, sendo a taxa anual de 4,70% para o exercício de 2022 (6,74% para
o exercício de 2021).

14. Provisão para litígios: A Companhia é parte em ações judiciais perante vários
tribunais, decorrentes do curso normal das operações. A Companhia com base
em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais
pendentes não constituiu provisão para riscos no ano (R$0 em 31 de dezembro
de 2021). A Companhia possui outros processos avaliados pelos assessores jurídi-
cos de risco possível no montante de R$1.300 (R$0 em 31 de dezembro de 2021).

15. Patrimônio Líquido: a) Capital social: É dividido em 1.500.000 ações or-
dinárias, sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado, quando aplicável,
um dividendo não inferior a 25% do lucro líquido, calculado nos termos do
estatuto social da Companhia. b) Reserva de lucros: A reserva de lucros é com-
posta por: • Reserva legal: constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado
em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o
limite de 20% do capital social. • Reserva estatutária denominada Reserva de
investimento e capital de giro: tem por finalidade assegurar investimentos em
bens de ativo imobilizado e acréscimo do capital de giro, sendo constituída
pela destinação de lucros e limitando-se em conjunto com demais reservas de
lucros ao valor do capital social.

6. Estoques 31/12/2022 31/12/2021

Produtos acabados 52.068 50.556

Materiais de reposição 5.286 2.721

57.354 53.277
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c) Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de avaliação
patrimonial inclui ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobili-
zado na data de transição. Os valores registrados em ajustes de avaliação
patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício integral ou
parcialmente, quando da realização ou alienação dos bens a que elas se
referem. d) Dividendos: O estatuto social da Companhia assegura dividen-
do mínimo obrigatório de 25% do lucro do período. No exercício de 2022
representou R$4.493 (R$3.909 no exercício de 2021). No dia 20 de abril de
2022, em assembleia geral extraordinária, os acionistas renunciaram ao
direito de receber dividendos obrigatórios referentes ao exercício de 2021.

16. Receita líquida de vendas 31/12/2022 31/12/2021
Reeceiitta bbrutta 116666.003399 128.480
Menos:
Immpostos e devoluções de vendas ( . 40) ((5.994)
Tootal da receita líquida 59.299 122.486

177. Resultado financeiro / 2 31//12//2021
Deespesas financeiras:
Juros sobre financiamentos (4.557)
Vaariação cambial (6.210)
Ouutras despesas financei ( .130)

97)
Reeceitas financeiras:
Reendimentos de aplicações financeiras 49 308
Vaariação cambial 22.503 5.57
Ouutras receitas financeiras 11

22.563
Reesultado .
188. Parte is saldos d
coomo a r o resulta
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19. Gerenciamento de risco financeiro: Essa nota explicativa apresenta
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos, os
objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e geren-
ciamento de risco, e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Iden-
tificação e valorização dos instrumentos financeiros: A Companhia avaliou
seus ativos e passivos em relação aos valores de mercado/realização, por
meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação estabele-
cidas pela Administração. Entretanto, tanto a interpretação dos dados de
mercado quanto a seleção de métodos de avaliação requerem considerável
julgamento e razoáveis estimativas para produzir o valor de realização mais
adeqquado. Considerando o pprazo e as características desses instrumentos,,

sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproxi-
mam valores justos. Estrutura do ggerenciamento de risco: a) Risco de
crédito: o de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso
um cliente u contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir
com suas o gações contratuais, que surgemprincipalmente dos recebíveis
de clientes em títulos de investimento. A exposição ao risco de crédito é
influenciada principalmente, pelas características individuais de cada clien-
te. No que nge às instituições financeiras, a Companhia somente realiza
operações m instituições financeiras de baixo risco. b) Risco de liquidez:
Risco de l idez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades
m cum r com as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que sã ados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro.
A abor ge a Companhi uidez garantir, o
máxi possív que sem te p a prir com
su brigações o vencerem, sob co d ões normais e r sse, sem

erdas ina eitáveis ou com ris o e prejudicar ut c) Ris-
rcado: co de mercado é o ri o que alter nos r os de
, tais co o as taxas de câmbi e axas de jur nos g s da
ia. O jetivo do gerenciame t de risco e iar
r as posições a riscos de m r dos, de i-
o smo tempo otimizar o e rno. d i de moeda: A
l de das variaçções na moe a stran : A Companhia p
variação de moeda estran deco te de financiamento.

e s ibilidade efetuada pela Companhia considera os efeitos de
mento de uma redução de 5% entre o Real (R$) e o Euro (€) sobre
ldo em erto na data das demonstrações financeiras. O impacto

calculado considerando esta variação na taxa de câmbio atinge R$3.603 (R$4.159 em 31 de dezembro de 2021), e representa uma receita se ocorrer uma
valorização do Real (R$) frente ao Euro (€) ou uma despesa no caso de uma desvalorização do Real (R$) frente ao Euro (€). e) Risco de taxa de juros: Análise
de sensibilidade das variações na taxa de juros: A Companhia possui exposição a riscos de taxas de juros em seu financiamento. A análise de sensibilidade
de variações nas taxas de juros considera os efeitos de um aumento ou de uma redução de 2 (dois) pontos percentuais nominais sobre este financiamento
em aberto na data das demonstrações financeiras. O impacto calculado considerando esta variação na taxa de juros atinge R$1.441 (R$1.653 em 31 de de-
zembro de 2021), impactando a conta de despesas financeiras na demonstração de resultado. As taxas de juros específicas que a Companhia está exposta,
as quais são relacionadas aos financiamentos, são apresentadas na Nota Explicativa nº 11, e são principalmente compostas por TJLP e Euribor. f) Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia
e infraestrutura e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de pa-
drões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia
é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação, buscar eficácia de custos bem como evitar proce-
ddiimmeennttooss ddee ccoonnttrroollee qquuee rreessttrriinnjjaamm iinniicciiaatitivvaa ee ccrriiaatitivviiddaaddee.. AA pprriinncciippaall rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee ppaarraa oo ddeesseennvvoollvviimmeennttoo ee iimmpplleemmeennttaaççããoo ddee ccoonnttrroolleess para
tratar riscos operacionais é atribuída à alta Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhiaa para
a Administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente
de operações. • Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações. • Cumprimento com exigências regulatórias e legais. • Documenntação
de controles e procedimentos. • Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimen-
tos para tratar dos riscos identificados. • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas. • Desenvolvimento de pplanos
de contingência. • Treinamento e desenvolvimento profissional. • Padrões éticos e comerciais. • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eeficaz.
20. Contratos de seguros: A Companhia mantém política de contratar cobertura de seguros, levando em conta a natureza e o grau de riscco por
montantes para cobrir eventuais perdas significativas sobre seus estoques e bens do ativo imobilizado. As premissas de riscos adotadas, dada
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos
nossos auditores independentes.
21. Eventos subsequentes: No dia 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos Temas 881 e 885 no seentido
da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em julgado, a partir de mudança posterior de entendimento da corte, em questões tribu-
t . A Companhia, lisando sua s individuais t ado, n caso cuj Suppremo
i Federal ten s o modific o post iormente, ontrole de con cio lidade.

Aoo onselheiros, Diretor a as d : Exami mos as demonstrações financeiras da Tanagro S.A. (Companhia), que compreendemo balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abranggente,
daas tações do patrimônio l q ssa data em como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em ttodos
oss as s relevantes, a posiç e deze ro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião:Nossa auditoria foi conduzida
dee aco nor sabil es, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compaanhia,
dee acord ssi o Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida mamos a atenção para a nota explicativa 18 às demonstrações financeiras, relativa a saldos e transações com partes relacionadas. A Companhia realiza transações com parte relacionada emmontantes significaativos
e ccondições especí alva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de accordo
coomm aass pprráátiticcaass ccoonnttáábbeeiiss aaddotadas no Brasil e pelos controles internooss qquuee eellaa ddeetteerrmmiinnoouu ccoommoo nneecceessssáárriiooss ppaarraa ppeerrmmiititirr aa eellaabboorraaççããoo ddee ddeemmoonnssttrraaççõõeess fifinnaanncceeiirraass lliivvrreess ddee ddiissttoorrççããoo rreelleevvaannttee, iinnddeeppeennddeenntteemmeennttee ssee ccaauussaaddaa ppoorr ffrraauuddee oouu eerrrroo. NNaa eellaabboorraaççããoo ddaass ddeemmoonnssttrraaççõõeess fifinnaanncceiras,
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 31 de março de 2023. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-SP015199/F. ARTHUR RAMOS ARRUDA - Contador - CRC-RS096102/O-0

João Carlos Ronchel Soares Felipe Santos Holthausen
Diretor Presidente Diretor Administrativo Financeiro

Contador

José Ricardo e Souza
Contador - CRC RS-043955/O-5
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Controladora Consolidado
Ativos NE 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 78.291 202.791 78.842 214.303
Clientes 5 47.338 50.331 47.549 50.441
Estoques 6 138.080 136.435 196.462 186.445
Ativo biológico 10 - - 15.252 9.938
Impostos a recuperar 7 17.968 5.091 28.260 5.192
Instrumentos financeiros 22 56.430 4.158 56.430 4.158
Despesas antecipadas 4.800 4.563 5.118 4.982
Outras contas a receber 26.419 22.904 22.903 19.640
Total do ativo circulante 369.326 426.273 450.816 495.099
Não circulante
Partes Relacionadas 13.179 - - -
Impostos a recuperar 7 5.412 4.286 5.412 4.286
Impostos diferidos 14 24.025 45.300 19.693 40.615
Depósitos recursais 205 205 205 205
Outras contas a receber 4.871 - 4.872 -
Investimentos 8 213.629 191.947 79 64
Imobilizado 9 195.773 187.160 268.137 259.273
Ativo biológico 10 - - 177.933 164.075
Direito de uso 11 18.053 15.820 41.051 36.211
Adiantamento a agricultores 10.282 4.744 10.282 4.744
Intangível 2.155 1.443 2.155 1.443
Total do ativo não circulante 487.584 450.905 529.819 510.916
Total dos ativos 856.910 877.178 980.635 1.006.015

Controladora Consolidado

NE 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita líquida das vendas 18 761.581 669.192 765.468 672.550

Variação do valor justo ativos biológicos 10 - - 520 19.175

Custos dos produtos vendidos (610.652) (477.587) (590.460) (467.960)

Lucro bruto 150.929 191.605 175.528 223.765

Receitas (despesas) operacionais

Com vendas (72.802) (65.276) (72.802) (65.276)

Gerais e administrativas (42.850) (33.262) (52.714) (39.700)

Equivalência patrimonial 8 22.267 12.053 - -

Outras receitas operacionais 20 32.368 6.344 44.198 6.723

(61.017) (80.141) (81.318) (98.253)

Resultado financeiro

Despesas financeiras 19 (144.760) (136.396) (162.907) (148.270)

Receitas financeiras 19 92.283 77.853 114.666 83.721

(52.477) (58.543) (48.241) (64.549)

Lucro (prejuízo) antes da contribuição

social e do imposto de renda 37.435 52.921 45.969 60.963

Contribuição social e IR correntes 14 133 (8.258) (8.753) (8.366)

Contribuição social e IR diferidos 14 (2.156) (2.904) (1.804) (10.838)

Lucro (prejuízo) do exercício 35.412 41.759 35.412 41.759

Controladora Consolidado
Passivos e patrimônio líquido NE 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 12 83.557 70.389 102.658 89.483
Empréstimos e financiamentos 13 153.998 135.460 157.248 138.579
Salários e encargos sociais 12.156 9.434 17.152 14.024
Impostos e contribuições a recolher 3.911 2.077 6.045 3.021
Dividendos 9.466 6.860 9.466 6.860
Arrendamentos 15 9.716 13.636 13.768 16.647
Instrumentos financeiros 22 - 21.324 - 21.324
Outras obrigações 19.727 16.437 20.953 16.549
Total do passivo circulante 292.531 275.617 327.290 306.487

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 332.273 436.793 400.607 516.306
Arrendamentos 15 8.821 3.243 29.268 21.697
Outras obrigações 370 - 555 -
Total do passivo não circulante 341.464 440.036 430.430 538.003
Patrimônio líquido 17
Capital social 111.600 111.600 111.600 111.600
Reservas de lucros 77.626 53.066 77.626 53.066
Outros resultados abrangentes 33.689 (3.141) 33.689 (3.141)
Total do patrimônio líquido 222.915 161.525 222.915 161.525

Total dos passivos e do
patrimônio líquido 856.910 877.178 980.635 1.006.015

Capital Reservas Lucros Outros resulta-
NE social de lucros acumulados dos abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 111.600 22.424 - 12.287 146.311
Luccro ((prejjuíízo)) ddo perííoddo - 41 7599 - 4411.775599
Reaalização do valor atribuído ao imobilizado 17 (286) -
Ajuste de avaliação instrumentos financeiros 17 (22.942) (22.942)
Imppostos s/aval. de instrumentos financeiros - 7.800 7.800
Connstituição da reserva legal - 08 - -
Disttribuição de dividendos - - - (4.983)
Juroos s/ capital próprio - (6.420)
Resserva de investimento e capital d . ( 8. - -
Salddos em 31 de dezembro de 20 - (3.141) 161.525
Luccro (prejuízo) do período . - 35.412
Reaalização do valor atribuíd (284) -
Ajuste de avaliação instru 56.232 56.232
Imppostos s/aval. de instrumen os nance ros - - ((19.118) ((19.118)
Ressultado abrangente - - . 36.830 72.526
Connstituição da reserva legal - 1.771 ( -
Dividendos mínimos obrigatórios 17 - - ( - (8.8
Dividendos adicionais ro ostos 17 - - (2.2
Resserva de in 17 - -
Salddos em .689 222.915

Controladora Consolidado
NE 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro (prejuízo) do exercício 35.412 41.759 35.412 41.759
Ajuste de avaliação instrumentos financeiros 56.232 (22.941) 56.232 (22.941)
Imposto de renda sobre avaliação de
instrumentos financeiros 14 (19.118) 7.800 (19.118) 7.800
Total do resultado abrangente 72.526 26.618 72.526 26.618

nsolidado
Fluxxo i 1// /2022 31//12//2021
Luccr r lucro 45.969 60.963
Aju a isponibilidad
ger a
De , 9.621 50.079
De c. arrendamen 5 .126 17.813
Pro o ra s o - (95) -
En g a ci 2 5 13 60.716
Aju l u nceiros 7) (17 64) (1.797)
Enn os a i s nda 2 36 2.546
Rees n b liz 6) 86) (419)
Ajuus s l - 520) (19.175)
Proovis ios 26) - (186)
Proovisão 15 - 15
Proovisão p/P 1.617 -
Proovisão para est - (2.000) -
Proovisão perda floresta - 1.870 -
Proovviissããoo aaoo vvaalloorr ddee eessttooqquueess rreeaalizzávveel líquido 6 (1.994499)) 33.885522 ((11.994499)) 33.885522
Equivalência patrimonial 8 (22.267) (12.053) - -

80.527 134.959 147.438 174.407
(Aumento) redução em ativos:
Clientes 5 3.197 45.647 2.986 46.260
Estoques 6 305 (23.515) (7.684) (35.323)
Contas a receber de agricultores (5.538) - (5.538) -
Ativo biológico - - (5.086) (2.821)
No Impostos a recuperar 7 (14.003) 333 (24.194) 635
Partes Relacionadas (13.179) - - -
Outros ativos (8.037) (18.017) (8.270) (18.081)
Aumento (redução) em passivos:
Fornecedores 12 8.140 (24.561) 2.967 (1.660)
Salários e encargos sociais 2.722 (700) 3.128 22
Impostos e contribuições a pagar 1.834 (3.374) 3.024 (2.786)
Outros passivos 3.660 (1.925) 4.958 (2.125)
Juros pagos (51.775) (34.176) (54.785) (38.762)
Contribuição social e imposto de renda pagos 14 133 (8.258) (8.753) (8.366)
Caixa líquido ger. pelas (usado nas) ativ. operacionais 7.986 66.413 50.191 111.400
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de investimentos - - (15) -
Aquisições de imobilizado 9 (30.317) (14.100) (33.864) (22.030)
Aquisições de ativo biológico 10 - - (43.801) (51.077)
Aquisições de intangível (760) (1.367) (760) (1.367)
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado 9 10.445 1.368 10.613 1.741
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (20.632) (14.099) (67.827) (72.733)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos distribuídos 17 (8.530) (3.580) (8.530) (3.580)
Juros sobre capital próprio 17 - (7.144) - (7.144)
Pagamento de arrendamentos 15 (17.682) (16.338) (23.145) (23.247)
Fornecedores risco sacado 12 5.027 8.332 6.208 9.691
Contratação de empréstimos e financiamentos 40.000 431.594 40.709 487.334
Amortização de empréstimos e financiamentos (130.669) (311.579) (133.067) (349.485)
Caixa líq. ger. pelas (usado nas) atividades de financiamento (111.854) 101.285 (117.825) 113.569
Geração líquida de caixa e equivalentes de caixa (124.500) 153.599 (135.461) 152.236

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 202.791 49.192 214.303 62.067
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 78.291 202.791 78.842 214.303
Itens que não afetam o caixa: Aquisições de imobilizado e
ativos biológicos, financiados por fornecedores (Notas 8 e 10) - - (4.000) (4.316)
Novos contr. de direito de uso IFRS 16/CPC06 (R2) (Nota 11) (18.344) (26.808) (25.382) (47.081)
Baixa direito de uso IFRS 16/CPC 06(R2) (Nota 11) (35) (2.757) (80) (6.914)
Depreciação do direito de uso de terras que integra o
custo de formação do ativo biológico (Nota 10) - - (3.337) (3.263)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Balanços Patrimoniais 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais - R$) Demonstrações dos Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - ((Emmilhares de reais - R$$))

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
31 de Dezembro de 2022 e 2021 - ((Em milhares de reais - R$$))

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - (Em milhares de reais - R$)

TANAC S.A.
CNPJ 91.359.711/0001-02 - NIRE 43 3 0000704 9

1. Contexto operacional: A Tanac S.A. (“Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado com sede na Rua Torb-
jornWeibull, 199, Montenegro - RS, Brasil, e tem como objetivo
principal a industrialização e comercialização de: (a) taninos e
seus derivados, com unidade industrial localizada junto à sede
emMontenegro; e (b) cavacos e pellets de madeira, com unida-
de industrial localizada na cidade de Rio Grande - RS. Os produ-
tos dessas unidades destinam-se tanto para o mercado nacional
como para o mercado externo.
Entidade controlada Participação acionária
Controlada Nota País 2022 2021
Tanagro S.A. 9 Brasil 100% 100%
A Tanagro S.A. tem como atividade principal o cultivo, a colheita
e a comercialização de madeira e casca de acácia-negra, utiliza-
das pela Companhia como insumos nas atividades de produção
de taninos, seus derivados, cavacos e “pellets” de madeira.

Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração da TANAC S.A. (“TANAC” ou “Companhia”)
submete à sua apreciação o presente relatório, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referente ao exercício de 2022 e
suas notas explicativas, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente.

A TANAC: A TANAC é uma sociedade anônima de capital fechado fundada em 1948, na cidade de Montenegro/RS. A Companhia possui três
unidades produtivas: (i) unidade de taninos, localizada junto à sede em Montenegro/RS, voltada à produção de taninos e seus derivados
a partir da casca de acácia negra. Os produtos são destinados, essencialmente, à indústria coureira, tratamento sustentável de águas e
efluentes e aditivos para a nutrição animal; (ii) unidade de cavacos demadeira, produzidos a partir da acácia negra e do eucalipto, destinados
ao mercado de celulose. Esta unidade está situada na cidade de Rio Grande/RS; (iii) unidade de pellets de madeira, sendo a maior fábrica
do hemisfério sul e a única do mundo a produzir pellets a partir da madeira de acácia negra, também localizada na cidade de Rio Grande/
RS. Visando garantir a qualidade dos seus produtos e o compromisso com a sustentabilidade, a Companhia possui as certificações ISO 9001,
ISO 14001, FSC® (FSC-C012089), HALAL, entre outras.

Desempenho Econômico-Financeiro: A Companhia obteve incremento de 14% na receita de vendas, líquida de impostos, atingindo
montante de R$ 765.468 mil (R$ 672.550 mil em 2021), representando a maior receita líquida na história da TANAC. Por linhas de negócio,
destacamos que os produtos madeira, cavacos e pellets, apresentaram um crescimento de 21% na receita líquida, enquanto o segmento de
taninos apresentou estabilidade em relação ao ano anterior. Em relação ao cenário cambial, visto que a Companhia destina amaior parte de
suas vendas ao mercado externo, após forte volatilidade ocorrida no exercício de 2021 com desvalorização de 7% do Real perante o Dólar,
em 2022 ocorreram novas oscilações no câmbio, finalizando o ano com valorização de 7%. Esta valorização da moeda Real perante o Dólar
contribuiu para reduzir a receita de exportações em 2022 e, por outro lado, beneficiou o resultado financeiro em virtude da atualização de
ativos e passivos atrelados àmoeda norte-americana. Outro ponto a destacar é a forte demanda por produtos florestais, o que tem exercido
pressão nos preços das matérias primas, que são a base dos nossos segmentos de produtos. Com isto, a Companhia gerou EBITDA no valor
de R$ 169.503 mil no exercício (R$ 191.852 mil em 2021). O indicador de giro da dívida líquida sobre EBITDA foi de 2,7x em 31 de dezembro
de 2022 (2,6x em 31 de dezembro de 2021). A dívida líquida (empréstimos e financiamentos, arrendamentos, instrumentos financeiros
deduzidos de caixa e equivalentes de caixa) apresentou redução de 6% no exercício, representando R$ 465.619 mil em 31 de dezembro de
2022 (R$ 496.092 mil em 31 de dezembro de 2021).

Agradecemos a todos que contribuíram com os resultados alcançados, aos nossos acionistas pela confiança e incentivo, aos nossos clientes,
fornecedores e instituições financeiras pela parceria, e aos nossos colaboradores pelo empenho e dedicação em fazer da TANAC uma
empresa responsável com o meio ambiente e com o futuro que desejamos oportunizar para a humanidade.

Montenegro, 31 de março de 2023. A Administração.

2. Base de preparação: a) Base de preparação: As de-
monstrações financeiras foram preparadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas
pela administração na sua gestão. As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações
financeiras estão apresentadas na Nota 3. As demonstra-
ções financeiras da Companhia foram preparadas consi-
derando o custo histórico como base de valor. A prepa-
ração de demonstração financeira requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e também o exercício de
julgamento por parte da administração da Companhia no
processo de aplicação das políticas contábeis da Compa-

nhia. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela
Administração em 31 de março de 2023. b) Declaração de conformidade (em relação
às normas do CPC): Não existem novas normas e interpretações emitidas que tenham,
na opinião da Administração, gerado impacto significativo no resultado ou no patrimô-
nio líquido divulgado pela Companhia nas demonstrações financeiras de 31 de dezem-
bro de 2022. c) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas
com base no custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadas propriedades
e instrumentos financeiros mensurados aos seus valores reavaliados ou seus valores
justos no final de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a
seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pa-
gas em troca de bens e serviços. d) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas
demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas na moeda funcional
foram arredondadas para omilharmais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. e)) UUso dde estitimatitivas e jjjullggamenttos: AA preparaçãão ddas ddemonsttraçõões fifinanceiiras
de acordo comas normas CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido
aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas com a sua controlada Tanagro S.A.
a) Procedimentos de consolidaçção: Saldos e transações entre as Companhias, e
quaisquer receitas ou despesas derivadas destas transações, são eliminados na pre-
paração das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriun-
dos de transações com a companhia investida registrados por equivalência patrimo-

gralmente con vestimento na Com controlado-
ra. Prejuízos não reali dos são elimi os mesma maneira co o s liminados

s s, mas some o nto em que não a esen idência
de per r redução ao valor re p l. Moeda estrangei : s s em
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edas e ra eiras, são rec os na demonstr o resultad . c Instrumentos
financ Classificação suração: A Adminis da Emp lassifica seus
ativos e passivos financeiros no momento inicial da contratação conforme abaixo:
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado: Os ativos finan-
ceiros são mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório, sendo
que quaisquer ganhos ou perdas de valor justo são reconhecidos no resultado na
medida em que não façam parte de uma relação de “hedge” designada. Ganhos e
perdas líquidos reconhecidos no resultado incorporam os dividendos ou juros aufe-
ridos pelo ativo financeiro. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado:
Estes ativos financeiros são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por provisões
para “impairment”. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e provisões para
“impairment” são reconhecidos diretamente no resultado. Passivos financeiros: Os
passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao
valor justo pormeio do resultado. Passivos financeirosmensurados ao valor justo por
meio do resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo ju-
ros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. i) Instrumentos
financeiros derivativos: Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo
na data de contratação e são posteriormente remensurados pelo valor justo no en-
cerramento do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado
imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumen-
to de “hedge”; nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado depende
da natureza da relação de “hedge”. “Hedges” de fluxos de caixa: Para os derivativos
designados como um instrumento de “hedge” em uma proteção (“hedge”) da varia-
bilidade dos fluxos de caixa atribuível a variação cambial associada a transações de
exportações e que poderia afetar o resultado, a porção efetiva das variações no valor
justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada
como ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. O valor reconhecido em
outros resultados abrangentes é reclassificado para resultado no mesmo período
que os fluxos de caixa protegidos (“hedge”) afetam o resultado. Caso o instrumento
de “hedge” não mais atenda aos critérios de contabilização de “hedge”, expire ou
seja vendido, encerrado, exercido, ou tenha a sua designação revogada, então a con-
tabilização de “hedge” é descontinuada prospectivamente. Os resultados acumula-
dos, anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e apresentados
como ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, permanecem ali até
que a transação prevista afete o resultado. d) Caixa e equivalentes de caixa: Com-
preendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras.
Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimen-
tos auferidos até as datas de encerramento do exercício, e possuem vencimentos
no curto prazo, inferiores a 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez
imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. e) Estoques:
Os estoques de mercadorias e produtos estão demonstrados pelo custo médio de
aquisição ou produção, ajustados ao valor de mercado e eventuais perdas quando
aplicável. f) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, e do custo atribuído
na data de transição para os pronunciamentos contábeis adotados a partir de 1º de
janeiro de 2009, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor
recuperável (“impairment”) acumuladas, caso aplicável. O custo inclui gastos que são
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela
própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros
custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam ca-
pazes de operar da forma pretendida pela Administração, custos de desmontagem e
de restauração do local onde esses ativos estão localizados e custos de empréstimos
sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de
imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. A
Companhia capitaliza, como parte do custo correspondente de ativos, os custos de
empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de
um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído. ii)
Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é re-
conhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos
incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo
pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: A depreciação
é reconhecida no resultado baseando-se nométodo linear com relação às vidas úteis
estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que
mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incor-
porados no ativo. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para o
exercício corrente e comparativo são as seguintes: Vida útil Taxa média
Imóveis 9 - 70 anos 27,06
Máquinas e equipamentos 5 - 25 anos 10,90
Móveis e utensílios 3 - 15 anos 8,80
Veículos 3 - 10 anos 5,20
Osmétodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada en-
cerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos comomudan-

ça de estimativa contábil. g) Ativos intangíveis: i) Pesquisa e desenvolvimento: Gastos
em atividades de pesquisa, realizados com a possibilidade de ganho de conhecimento
e entendimento científico ou tecnológico, são reconhecidos no resultado conforme
incorridos. ii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos
pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido
da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada,
quando aplicável. iii) Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um ativo
ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual, sendo reconhecida no
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas, a partir
da data emque estes estão disponíveis para uso, já que essemétodo é o quemais perto
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
h) Ativos biológicos: Os ativos biológicos, representados por florestas de acácia negra
e gado, estão registrados pelo valor justo na data do balanço, deduzidos das despesas
de venda. Despesas de venda incluem todos os custos que seriam necessários para
vendder os atitivos. AA avalliiaçãão dde atitivos bbiiollóógiicos por seu vallor jjustto consiiddera preçoos
cotados no mercado ativo e certas estimativas, principalmente projeção do fluxo dde
caixa futuro de acordo com o ciclo de produtividade das florestas, levando-se em conn-
sideração o seu crescimento e as variações de preço de mercado e de criação de gadoo.
O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos são reconhecidos nno
resultado do período em que ocorrem, em linha específica da demonstração do resuul-
tado, denominada “Efeito líquido de valor justo dos ativos biológicos”, em conjuntto
com os montantes de realização da variação do valor justo por venda, exceto quando o
valor justo representa substancialmente o valor de custo incorrido. i) Reduçção ao valoor
recupperável de ativos ((“imppairment”)): No fim de cada exercício, a Companhia revisa o
valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis de vida útil definida para determmi-
nar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução aao
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimaddo
com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. Se o montante recuperável
de tivo calculado for m ue seu valor contábil, o val ativo é
re uzi ao seu valor recup vel. perda por redução a or e coo-
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efí s de cu p o a empregados nsuradas ma o onn-
t o incorr mo despesas confo serviço relac ado. O
passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em função de serviço passaddo
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. k)
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui umma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, é provável quue
um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação, e que uma estimativva
confiável quanto ao valor devido possa ser feita. As provisões são registradas tenddo
como base as melhores estimativas do risco envolvido. l) Receita líqquida de vendas: A
receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades émedida pelo vaa-
lor justo da contraprestação recebida ou a receber, excluindo descontos, abatimentoos
e impostos ou encargos sobre vendas. De acordo com o pronunciamento técnico CPPC
47 - Receitas de contratos com clientes, a receita é reconhecida na extensão em que a
empresa transfere o controle dos bens ao cliente. m) Receitas financeiras e desppesaas
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros, rendimentos de apli-
caçções, gganhos cambiais sobre a variaçção de ativos e ppassivos indexados em moedda
estrangeira. A receita de juros é reconhecida no resultado, através dométodo dos juros
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e
perdas cambiais sobre a variação de ativos e passivos indexados emmoeda estrangeira.
Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou
produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de
juros efetivos. n) Imposto de renda e contribuição social: A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. Os impostos
correntes e diferidos são reconhecidos no resultado amenos que estejam relacionados
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido, em outros resultados abran-
gentes. O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, são calculados
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$240 por ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido. O imposto corrente é o imposto devido sobre
o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e quaisquer ajus-
tes de diferenças temporárias resultantes da eliminação de receitas ou despesas não
tributáveis em exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação aos
prejuízos fiscais e às diferenças temporárias entre os valores de ativos e passivos para
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação, à medida
que exista expectativa de geração de resultado tributável suficiente para a utilização de
tais créditos. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são revi-
sados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não
seja mais provável. o) Capital social: O capital social é composto por ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal. A Companhia poderá proceder a aumentos de capital
por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma esta-
tutária, até o limite de R$200.000. A Companhia não possui ações preferenciais. p) For-
necedores risco sacado: A Companhia possui convênio de risco sacado com instituições
financeiras para gerir seus compromissos operacionais com fornecedores estratégicos,
os quais permanecem registrados e apresentados como “Fornecedores” até a extinção
desta obrigação. Nessa operação, os fornecedores realizam cessão de crédito de seus
recebíveis, mediante aceitação de instituições financeiras por adquirir ou não os refe-
ridos recebíveis, sem interferência da Companhia. A partir dessa cessão, as instituições
financeiras passam a ser credoras da operação, mantendo os mesmos prazos e valores
acordados na transação comercial. q) Adiantamento a agricultores: Compreende adian-
tamentos efetuados a produtores rurais para fomento do plantio de acácia negra, que
serão liquidados quando da entrega dos produtos florestais, quando de sua colheita.

4. Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 40.094 23.895 40.645 24.034
Aplicações financeiras 38.197 178.896 38.197 190.269

78.291 202.791 78.842 214.303

As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancá-
rios (CDB) e compromissadas, com possibilidade de liquidação imediata. Neste exer-
cício, a remuneração das aplicações representou em média 101% do CDI (em 2021
representou 94,42% CDI).
5. Contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
No país 9.592 9.413 9.913 9.523
No exterior 37.896 41.273 37.896 41.273
Provisão p/riscos de crédito (150) (355) (260) (355)

47.338 50.331 47.549 50.441

Composição de clientes por vencimento

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

A vencer 47.090 44.413 47.301 44.413
Vencidos até 30 dias 297 5.710 297 5.710
Vencidos entre 31 e 180 dias 9 260 9 295
Vencidos há mais de 180 dias 92 303 202 378
Provisão para riscos de crédito (150) (355) (260) (355)

47.338 50.331 47.549 50.441

Continua »»»
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»»» 5. Contas a receber: A Companhia possui normas para o monitoramento de crédi-
tos, duplicatas vencidas e de risco de não recebimento dos valores do contas a receber,
considerando qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da data em que o
crédito foi concedido até o final do período. A Companhia analisa constantemente o sal-
do de recebíveis e suas estimativas de inadimplência, considerando o conceito de perda
incorrida e perda esperada. Na expectativa de não haver a possibilidade de seu recebi-
mento, se constitui a provisão para riscos de crédito, sendo registrada na demonstração
do resultado, sob a rubrica de “Despesas operacionais com vendas”, sendo considerada
suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber.
A movimentação na provisão para riscos de crédito de clientes é a que segue:

Movimentação
Controladora Consolidado

Em 31 de dezembro de 2021 (355) (355)
Adições - (110)
Reversões/baixas 205 205
Em 31 de dezembro de 2022 (150) (260)

6. Estoques Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Prod. acabados e em elaboração 67.859 89.212 120.954 136.501
Matérias-primas e
mat. secundários 37.384 23.163 37.384 23.163
Materiais de reposição 34.739 27.912 40.026 30.633
Provisão ao valor realiz. líquido (1.902) (3.852) (1.902) (3.852)

138.080 136.435 196.462 186.445

A movimentação na provisão ao valor realizável líquido de estoques é a que segue:
Movimentação

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2021 3.852 3.852
Constituições 1.902 1.902
Reversões/baixas (3.852) (3.852)
Em 31 de dezembro de 2022 1.902 1.902

9. Imobilizado:Movimentação do ativo imobilizado - Controladora
Movimentação 2021 Movimentação 2022

31/12/2020 Adições Baixas Transferências 31/12/2021 Adições Baixas Transferências 31/12/2022
Terrenos 4.894 - - - 4.894 - - - 4.894
Imóveis 99.098 203 - 2.925 102.226 17 (48) 1.418 103.613
Máquinas e equipamentos 200.646 1.817 (1.055) 2.901 204.309 1.897 (1.518) 10.965 215.653
Móveis e utensílios 4.894 476 (1) 169 5.538 1.010 (28) 84 6.604
Veículos 2.929 125 (1.108) - 1.946 87 (190) - 1.843
Benfeitorias em propriedade de terceiros 362 - - - 362 18 - - 380
Imobilizações em andamento 14.377 11.479 (579) (5.995) 19.282 27.289 - (12.467) 34.104
Custo histórico corrigido 327.200 14.100 (2.743) - 338.557 30.318 (1.784) - 367.091
Imóveis (26.770) (3.542) - - (30.312) (3.671) 28 - (33.955)
Máquinas e equipamentos (100.501) (15.808) 795 - (115.514) (16.481) 821 - (131.174)
Móveis e utensílios (3.085) (547) 1 - (3.631) (606) 24 - (4.213)
Veículos (2.186) (90) 785 - (1.491) (60) 100 - (1.451)
Benfeitorias em propriedade de terceiros (362) (87) - - (449) (76) - - (525)
(-) DDeepprreecciiaaççõõeess aaccuummuullaaddaass (((113322.990044)) (((2200.00774) 1 581 - (((115511.339977)) (((2200.889944)) 997733 - (((117711.331188))
Valoor do imobilizado 194.296 ( - 187.160 9.424 (811) - 195.773

Garrantia: Em 31 de dezembro de 2022, imóveis perma nt il R . estão hipotecados para garantir empréstimos bancários.
Moovimentaçção do ativo imobilizado - Consolidado Movimentação 2021 Movimentação 2022

/ ç rans ci 31//12//2021 Adiçções Baixas Transferências 31//12//2022
Terrenos - 62.516 1.810 - - 64.326
Imóóveis . - 105.138 104 (52) 1.555 106.745
Máquinas e equipamentos . . 240.224 2.233 (1.518) 12.254 253.193
Móóveis e utensílios ( 6.071 1.327 (28) 84 7.454
Veículos . 7 2.891 102 (396) - 2.597
Bennfeitorias em proprieda - 362 18 - - 380
Imoobilizações em andam (( . 2) 19.808 28.270 - ((13.893) 34.185
Cussto histórico corrigido 420.273 22.030 ((5.293) - 437.010 33.864 ((1.994) - 468.880
Imóóveis (28.606) (3.667) - (32.273) (3.815) 33 - (36.055)
Máquinas e equipamentos (123.880) (18.116) 3.071 - (138.925) . - 08)
Móóveis e utensílios (3.343) (594) - (3.935) - 4. 1)
Veículos (2.91 - (2.155) (80) 2 - .
Bennfeitorias ((36 - ((449) ((76) - -
(-) DDepreci ((159.10 - (177.737) ((24.095) 1. 0 ( 00. 4
Valoor do i 261.17 - 259.273 9.769 ( 4) 268. 8

Garranti óveis da cont tábil $1.853 e propriedades r ai a controlada co al
R$558. $ de 2021) estã s ba ários da controladora.

7. Impostos a recuperar Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

IRPJ e CSLL (i) 2.368 1.664 2.368 1.664
PIS e COFINS (ii) 9.146 1.118 12.963 1.218
Créditos de imobilizado 5.782 4.504 5.782 4.505
ICMS 174 1.519 326 1.519
Ressarcimento Tributos (iii) 4.431 - 10.755 -
Outros 1.479 572 1.478 572
Total 23.380 9.377 33.672 9.478

Ativo circulante 17.968 5.091 28.260 5.192
Ativo não circulante 5.412 4.286 5.412 4.286
(i) Os créditos de IRPJ e CSLL se referem às antecipações destes tributos superiores ao
valor devido apurado ao final do exercício. (ii) O PIS e COFINS se refere a créditos do
regime não cumulativo, de acordo com as Leis nos 10.637/02 e 10.833/03, incidente
sobre as aquisições de matérias-primas e materiais secundários, utilizados nos pro-
dutos comercializados no mercado externo. (iii) Refere-se aos créditos de impostos
apurados em regime não cumulativo (PIS e COFINS) e IPI que foram alvo de pedido de
ressarcimento junto a Receita Federal.
8. Investimentos: Informações sobre o patrimônio líquido e resultado de controlada

31/12/2022 31/12/2021
Controlada Tanagro S.A.:
Participação no capital 100% 100%
Valor do patrimônio líquido 212.600 195.211
Lucro líquido do exercício 17.973 15.634

Movimentação dos saldos: A movimentação dos investimentos pode ser assim de-
monstrada: 31/12/2022 31/12/2021
Valor no início do exercício 191.945 183.800
Equivalência patrimonial 17.973 15.634
Reversão de dividendos a receber 3.908 -
Constituição de dividendos a receber (4.493) (3.908)
Resultado não realizado nos estoques 4.294 (3.581)
Valor em 31 de dezembro de 2022 213.627 191.945

Investimentos em controlada 213.627 191.945
Outros investimentos 2 2
Total dos investimentos 213.629 191.947

10.
Ativ g c Pecuária Total
Sald i 6.302 120.771
Aqu 3.636 30.558
Aju 815 360 9.175
Cus in ri s 1.606 . 71 .077
Dire o e so - . 63 63
Baix ven s (2.421 (31) (2 54)
Dep açã 73) ((27 77)
Sald 3 e m 54 17 13
Circcu - .938
Nãoo cir .054 .075
Salddo ini .054 74.013
Aquuisições . 25.051
Ajuste à valor ju 2 520
Cusstos incorridos de 27.926 30.858
Direeito de uso - 3.337 3.337
Baixa/vendas (3.022) - - (225) (3.247)
Provisão para perda de florestas - - - (1.870) (1.870)
Depreciação/exaustão - (3) - (35.474) (35.477)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.252 18 292 177.623 193.185

Circulante 15.252 - - - 15.252
Não circulante - 18 292 177.623 177.933

Os ativos biológico re istrados na c r da, compreen-
dem principalment ultivo de flo de acácia-negra
em terras próprias, arrendadas e em parceria com terceiros.
Em relação às florestas, a Companhia se sujeita aos seguintes
riscos: Riscos reggulatórios e ambientais: A Companhia esta-
beleceu políticas e procedimentos ambientais voltados ao
cumprimento de leis ambientais e outras. A Administração
conduz análises regulares para identificar riscos ambientais
e para garantir que os sistemas em funcionamento sejam
adequados para gerenciar esses riscos. Risco de oferta e de-
manda: A Companhia está exposta a riscos decorrentes da
flutuação de preços e do volume de oferta de matérias-pri-
mas para seus negócios, utilizando as florestas da controlada
como mecanismo para administração deste risco. A Adminis-
tração realiza análises regulares da tendência da indústria
para garantir que a estrutura da Companhia esteja de acordo
com o mercado e para garantir que os volumes projetados
de extração estejam consistentes com a demanda esperada.
Riscos climáticos e outros: As plantações estão expostas aos
riscos de danos causados por mudanças climáticas, doenças,
incêndios florestais e outras forças da natureza.

11. Direito de uso Controladora Consolidado
Descrições Vida útil/ (anos) 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Terrenos 6 - 15 - - 22.054 19.616
Imóveis 10 4.219 - 4.254 60
Veículos 2 - 3 303 743 1.212 1.458
Máquinas e equip. 1 - 3 13.531 15.077 13.531 15.077
Total 18.053 15.820 41.051 36.211
Movimentação do direito de uso Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 15.820 36.211
(+) Novos contratos 18.344 25.382
(-) Baixa de direito de uso (35) (80)
(-) Depreciação (16.076) (20.462)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 18.053 41.051

A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanescente
dos contratos. Na controladora e consolidado, o valor da depreciação considera:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Depreciação linear 16.076 15.165 17.125 17.813
Depreciação do direito de uso
de terras que integra o custo
de formação do ativo biológico - - 3.337 3.263
Depreciação total 16.076 15.165 20.462 21.076
No valor da depreciação linear temos R$1.454 na controladora e no consolidado
referente à parcela de PIS e COFINS recuperada sobre a depreciação remensurada.
12. Fornecedores Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
No país 57.323 50.487 60.704 55.042
No exterior 1.305 - 1.305 -
No país – risco sacado 24.929 19.902 40.649 34.441
Total 83.557 70.389 102.658 89.483

13. Empréstimos e financiamentos
Controladora Consolidado

Moeda nacional: 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Investimentos 355.471 - 355.471 -
Capital de giro 7.254 417.549 7.254 417.549
Linhas de crédito de exportação 69.677 - 69.677 -

432.402 417.549 432.402 417.549
Moeda estrangeira:
Investimentos 2.320 7.335 73.904 89.967
Linhas de crédito de exportação 51.549 119.645 51.549 119.645
Capital de giro - 27.724 - 27.724

53.869 154.704 125.453 237.336
486.271 572.253 557.855 654.885

Passivo circulante 153.998 135.460 157.248 138.579
Passivo não circulante 332.273 436.793 400.607 516.306

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Vencimento em 2023 153.998 135.460 157.248 138.579
Vencimento em 2024 103.263 150.107 109.975 152.392
Vencimento entre 2025 e 2035 229.010 286.686 290.632 363.914
Na controladora, os empréstimos e financiamentos possuem vencimentos de janeiro
de 2023 até dezembro de 2027 e no consolidado, os empréstimos e financiamentos
possuem vencimentos de janeiro de 2023 até julho de 2035. Em moeda nacional, os
recursos contratados para investimentos possuem encargos máximos de 4,37% ao
ano mais CDI, sendo garantidos por avais e alienação fiduciária dos bens. Em moeda
estrangeira (dólar- USD), os recursos contratados para investimentos possuem en-
cargos máximos de 4,89% mais Libor e variação cambial e são garantidos por avais e
alienação fiduciária dos bens. No dia 12 de agosto de 2021, a Eco Securitizadora de
Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. emitiu em nome da Tanac S.A o Certificado
de Recebíveis do Agronegócio - CRA, lastreado em recebíveis originados de negócios
entre produtores rurais em razão da compra de madeira e casca de madeira, quer em
estado natural, quer tendo sido submetida ao processo de descascamento. O valor

total da emissão foi de R$195.000 com fluxo de pagamentos trimestrais dos juros e
do principal, sendo a primeira amortização do principal em janeiro de 2023 e a últi-
ma em outubro de 2027. A operação é garantida por hipoteca de terras e o custo é
IPCA, mais 7,3023% a.a.. Em 28 de outubro de 2021, a Companhia contratou um ins-
trumento financeiro derivativo (SWAP) alterando o indexador da operação de IPCA
para CDI e o custo fixo de 7,3023% a.a. para 2,49% a.a. O Swap foi contratado para
todo o fluxo da operação. Covenants Financeiros: Como forma de monitoramento da
situação financeira pelos credores, envolvidos em contratos de financiamentos, são
utilizados “covenants” financeiros, como segue: - Pré Pagamento Exportação Itaú:
(a) Dívida Líquida sobre EBITDA: índice contratual requerido de nomáximo 3,5 vezes;
(b) Liquidez Corrente: índice contratual requerido de no mínimo 1,1 vezes. - CDCA:
(a) Dívida Líquida sobre EBITDA: índice contratual requerido de nomáximo 3,5 vezes.
- CRA: (a) Dívida Líquida sobre EBITDA: índice contratual requerido de nomáximo 3,5
vezes; (b) Liquidez Corrente: índice contratual requerido de no mínimo 1,1 vezes. No
exercício de 2022 e 2021 todos os “covenants” financeiros foram atendidos.

14. Imposto de renda e contribuição social: a) Obrigações fiscais diferidas: O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos
fiscais futuros atribuíveis a prejuízos fiscais e às diferenças temporárias entre a base
fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. Os saldos registrados são
originados, principalmente, de diferenças temporárias diversas. O imposto de renda
e contribuição social diferidos sobre os saldos de prejuízo fiscal e base negativa de
contribuição social são reconhecidos pois há expectativa de geração de resultado
tributável futuro em montante suficiente para a utilização de tais valores. O valor
contábil do ativo e passivo fiscal diferido é revisado mensalmente. A Administração
considera que os ativos e passivos diferidos serão realizados na proporção da solução
final dos eventos que lhes deram origem. Estima-se que os tributos diferidos de-
correntes de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa de CSLL e dos
ajustes de avaliação patrimonial realizar-se-ão no prazo de até 10 anos.

Controladora Consolidado
Ativos fiscais diferidos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Diferenças temporárias 21.563 24.300 23.977 25.083
Prej. fiscal e base negativa CSLL 19.766 19.709 19.767 20.811
Total 41.329 44.009 43.744 45.894
(-) Obrigações fiscais diferidas
Ajuste de avaliação patrimonial 17.304 (1.291) 24.051 5.279
Tributos diferidos, líquido 24.025 45.300 19.693 40.615

Ativo 24.025 45.300 19.693 40.615
b) Reconciliação entre alíquota nominal e efetiva de IRPJ e CSLL

Controladora Consolidado
Resultado antes 31/12/2022 31/12/2021 31/12/202231/12/2021
do IRPJ e CSLL 37.436 52.921 45.969 60.963
IRPJ e CSLL nominal (34%) (12.728) (17.993) (15.629) (20.727)
Efeitos tributários permanentes:
Resultado de equiv. patrimonial 7.571 4.098 - -
Incentivos fiscais (PAT) - 291 - 291
Juros sobre capital próprio 3.786 2.183 3.786 2.183
Outros efeitos (652) 259 1.286 (950)
Total (2.023) (11.162) (10.557) (19.203)

Corrente 133 (8.258) (8.753) (8.365)
Diferido (2.156) (2.904) (1.804) (10.838)
A Companhia registrou emoutros resultados abrangentes omontante de (R$19.118)
(R$7.800 em 31 de dezembro de 2021) referente imposto de renda sobre a avaliação
de instrumentos financeiros. A movimentação do Imposto de renda e contribuição
social diferido no período é conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo início do exercício 45.300 40.404 40.615 43.653
Receita (despesa) de imposto
reconhecida no resultado (2.156) (2.904) (1.803) (10.838)
Receita (despesa) de imposto
reconh. no patrim. líquido (19.119) 7.800 (19.119) 7.800
Saldo final do exercício 24.025 45.300 19.693 40.615

15. Arrendamentos
Controladora Consolidado

Descrições Vencimento 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Terrenos 2037 - - 23.509 20.652
Imóveis 2032 4.387 - 4.427 66
Veículos 2025 337 775 1.287 1.523
Máquinas e equi-
pamentos 2026 13.813 16.103 13.813 16.103
Total 18.537 16.878 43.036 38.344
Passivo circulante 9.716 13.636 13.768 16.647
Passivo não circulante 8.821 3.242 29.268 21.697
Movimentação dos arrendamentos Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 16.878 38.343
(+) Encargos 1.032 2.536
(+) Novos contratos 18.344 25.382
(-) Encerramento de contratos (35) (80)
(-) Contraprestação (17.682) (23.145)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 18.537 43.036

Foi considerado pela Companhia como componente de arrendamento o valor do
aluguel fixo para fins de avaliação do passivo, ajustado a valor presente, conside-
rando como taxa de desconto a taxa incremental sobre empréstimos contratados,
sendo a taxa anual do exercício de 2022 de 9,70% (4,85% no exercício de 2021). No
valor dos encargos temos R$109 na controladora e R$109 no consolidado referente
à parcela de PIS e COFINS recuperado sobre os encargos financeiros remensurados.
16. Provisão para litígios: A Companhia é parte em ações judiciais perante vários tribu-
nais, decorrentes do curso normal das operações. A Companhia com base em informa-
ções de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes não consti-
tuiu provisão para litígios no ano na controladora (R$0 em 31 de dezembro de 2021) e no
consolidado (R$0 em 31 de dezembro de 2021). A Companhia possui outros processos
avaliados pelos assessores jurídicos de risco possível no montante de R$ 6.250 (R$4.802
em 31 de dezembro de 2021) na controladora e R$ 5.539 (R$5.512 em 31 de dezem-
bro de 2021) no consolidado, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo
em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
17. Patrimônio líquido: a) Capital social: É dividido em 1.200.000 ações ordiná-
rias, sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado, quando aplicável, um di-
videndo não inferior a 25% do lucro líquido, calculado nos termos do estatuto
social da Companhia. b) Reserva de lucros: A reserva de lucros é composta por:
• Reserva legal: constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercí-
cio social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do ca-
pital social. • Reserva estatutária denominada “Reserva de investimento e capital
de giro”: tem por finalidade assegurar investimentos em bens de ativo imobilizado
e acréscimo do capital de giro, sendo constituída pela destinação de lucros e limi-
tando-se em conjunto com demais reservas de lucros ao valor do capital social.
c) Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de avaliação patrimonial in-
clui: • Ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado na data de transição,
representando, em 31 de dezembro de 2022, o valor de R$9.092 (R$9.375 em 31 de
dezembro de 2021). • Porção efetiva no valor justo dos instrumentos de “hedge” de
fluxo de caixa, representando, em 31 de dezembro de 2022, uma estimativa de ganho
no valor de R$24.597 (R$12.516 de perda em 31 de dezembro de 2021). • Os valores
registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado
do exercício integral ou parcialmente: (i) em relação ao custo atribuído do ativo imo-
bilizado, quando da realização ou alienação dos bens a que elas se referem; e (ii) em
relação aos instrumentos de “hedge”, quando da liquidação dos respectivos contratos.
d) Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um divi-
dendomínimo obrigatório de 25% do lucro do exercício. Em 31 de dezembro de 2022,
o dividendo proposto é de R$11.136, sendo composto por R$ 8.853 de dividendos
mínimos obrigatórios e R$2.283 de dividendos adicionais propostos aprovados pela
Administração. 18. Receita líquida de vendas: A seguir a conciliação entre as receitas
bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do
exercício: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta fiscal 783.125 703.862 787.514 707.646
Instrumentos financ. derivativos 17.499 - 17.499 -
Menos:
Imp. e deduções de vendas ((39.043) ((34.670) ((39.545) ((35.096)
Total da rec. líquida de vendas 761.581 669.192 765.468 672.550
19. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Despesas financeiras: 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Juros s/ financia (66. (35.577) (69. (40.133)
Variação cambi (48. 05) (81.628) (6 7 (87.838)
Resultado de in r. n ros (23. 55) (13.218) ( .9 (13.218)
Outras despesa fin r ((6. 77) ((5.973) ( . ((7.081)

((144. 60) ((136.396) 07) (( .270)
eceitas financ as
ndim. de apli fi nceira . 54 2.210 .003 17

V iação cambi 54 60.445 . 66. 7
e lt. de instru . nanceiros . 37 15.05 . .0
t receitas na ceiras 638 1 469 1

9 77. 114.666 8
Resultado financeiro (52.477) (58.543) (48.241) (64.549)

20. Outras receitas operacionais
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas de indenizações 4.264 5.000 4.264 5.000
Alienação imobilizado 9.635 206 9.485 206
Recuper. créditos Pis/Cofins 18.309 - 30.034 -
Outros 160 1.138 415 1.517
Outras receitas operacionais 32.368 6.344 44.198 6.723

21. Partes relacionadas: Os principais
saldos de ativos e passivos, bem como
as transações que influenciaram o
resultado do exercício, relativas a ope-
rraaççõõeess ccoomm ppaarrtteess rreellaacciioonnaaddaass, ddeeccoorr--
rem de transações com a entidade con-
trolada realizadas com base em preços

e condições específicas negociadas entre as
partes. 31/12/2022 31/12/2021
Tanagro S.A.:
Ativo 16 -
PPaassssiivvoo 1144.119911 1100.558800
Vendas 32 33
Compras 161.619 124.664

22. Instrumentos financeiros: Visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança,
a contratação de instrumentos financeiros tem o objetivo de proteção sendo realizada
pormeio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração da Com-
panhia pretende cobrir (câmbio, taxa de juros etc.). A política de controle consiste em
acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes
nomercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivati-
vos ou quaisquer outros ativos de risco. Instrumentos de “hedge”: A Companhia utiliza
operações denominadas de travas de câmbio, NDF e Opções Zero Cost Collar, sem fins
especulativos, até o limite preestabelecido pela administração de 75% da expectativa
de venda para o próximo exercícios e de até 50% do faturamento para dos horizontes
de 13 a 24 meses, representando em 31 de dezembro 58% da expectativa de vendas
para os próximos dois períodos (22% em 31 de dezembro de 2021). As liquidações
ocorrem no prazo máximo de 24 meses. Controladora

31/12/2022 31/12/2021
Ajuste valor justo instrumentos financeiros - Ativo 19.161 4.158
“Hedge” de fluxo de caixa
Valor contratado 786.009 558.997
Valor justo das operações 748.740 577.960
Valor a (pagar) receber 37.269 (18.963)
Ajuste valor justo instrumento - (2.361)
Valor a (pagar) receber 37.269 (21.324)

O valor justo das operações de “hedge” é avaliado mensalmente, sendo determinado
pela marcação ao mercado à cada instrumento de “hedge”.
23. Gerenciamento de risco financeiro: Essa nota apresenta informações sobre a ex-
posição da Companhia a cada um dos riscos, os objetivos da Companhia, políticas e
processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capi-
tal. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações
financeiras. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A Companhia
avaliou seus ativos e passivos em relação aos valores demercado/realização, pormeio
de informações disponíveis e metodologias de avaliação estabelecidas pela Adminis-
tração. Entretanto, tanto a interpretação dos dados de mercado quanto a seleção
de métodos de avaliação requerem considerável julgamento e razoáveis estimativas
para produzir o valor de realização mais adequado. Considerando o prazo e as ca-
racterísticas desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores
contábeis se aproximam dos valores justos. Estrutura do gerenciamento de risco: a)
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso
um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e em tí-
tulos de investimento. A exposição ao risco de crédito é influenciada, principalmente,
pelas características individuais de cada cliente, assim como o segmento econômico
e a demografia (país, região de atuação). A Companhia adota como prática a análise
das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de
limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que
tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações com insti-
tuições financeiras de baixo risco. b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em
que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com
outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar per-
das inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação. c) Risco de mercado: Risco de
mercado é o risco que alterações nos preços demercado, tais como as taxas de câmbio
e taxas de juros, têm nos ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. d) Risco de moeda: A
Companhia está sujeita ao risco de moeda nas vendas, compras e empréstimos de-
nominados em uma moeda diferente da moeda funcional da Companhia. A principal

moeda na qual estas transações são
denominadas é o dólar norte-ame-
ricano (US$). Juros sobre emprésti-
mos são denominados na moeda do
empréstimo. Em geral, empréstimos
são denominados em moeda equi-
valente aos fluxos de caixa gerados
pelas operações básicas. Isso pro-
porciona uma proteção econômica
sem a contratação de derivativos.
Com relação a outros ativos e pas-
sivos monetários denominados em
moeda estrangeira, a Companhia
mantém exposição cambial líquida
a um nível aceitável, representando
3% da expectativa de vendas exter-
nas para os períodos de realização
e amortização dos ativos e passivos
em moeda estrangeira. Análise de
sensibilidade das variações na moe-
da estrangeira: A Companhia possui
exposição a variações de moeda
estrangeira principalmente decor-
rentes de financiamentos. A análise
de sensibilidade efetuada pela Com-
panhia considera os efeitos de um
aumento ou de uma redução de 5%
entre o Real (R$) e o dólar norte-a-
mericano (US$) e entre o Real e o
Euro (€), sobre a exposição cambial
líquida em aberto na data das de-
monstrações financeiras. O impacto
calculado considerando esta varia-
ção na taxa de câmbio atinge R$947
(R$4,775 em 31 de dezembro de
2021) e R$4.550 (R$8.934 em 31 de
dezembro de 2021) no consolidado,
e representa uma receita se ocorrer
uma valorização do real (R$) peran-
te o dólar norte-americano (US$) e o
euro (€) ou uma despesa no caso de
uma desvalorização do real (R$) pe-
rante o dólar norte-americano (US$)
e o euro (€). e) Risco de taxa de
juros: Esse risco é oriundo das pos-
síveis flutuações nas taxas de juros
incidentes sobre os ativos e passivos
financeiros da Companhia. Visando
minimizar possíveis impactos advin-
dos dessas oscilações, a Companhia
adota a política de diversificação nas
linhas de crédito, alternando a con-
tratação com taxas variáveis como
a Libor, Euribor, CDI e taxas fixas.
Análise de sensibilidade das varia-
çções na taxa dde jjuros: A Companhhia
possui exposição a riscos de taxaas
de juros em seus financiamentoos.
A análise de sensibilidade de variaa-
ções nas taxas de juros considera oos
efeitos de um aumento ou de umma
redução de 2 (dois) pontos percenn-
tuais nominais sobre estes financiaa-
mentos em aberto na data das dee-
monstrações financeiras. O impactto
calculado considerando esta variaa-
ção na taxa de juros atinge R$9.8990
(R$11.670 em 31 de dezembro dde
2021), e R$11.331 (R$13.333 em 331
de dezembro d nsolidaa-
do, impac a conta de saas
financei na ee-
sultad s s de juros es as
que o anhia está expos a, aas
quais ão lacionadas aos financiaa-
ment s, o apresentadas na Notta
Expli v nº 11, e são principaal-
ment o ostas por TJLP, e
Euribo ) operaci co
operacio é pr oos
diretos ou es dde
uma variedade de s associadaas
a processos, pessoal, tecnologia e
infraestrutura e de fatores externoos,
exceto riscos de crédito, mercado e
liquidez, como aqueles decorrentees
de exigências legais e regulatórias e
de padrões geralmente aceitos dde
comportamento empresarial. Ris-
cos operacionais surgem de todaas
as operações da Companhia. O obb-
jetivo da Companhia é administraar
o risco operacional para evitar a
ocorrência de prejuízos financeiroos
e danos à reputação, buscar eficácia
ddee ccuussttooss bbeemm ccoommoo eevviittaarr pprroocceeddi-
mentos de controle que restrinjam
iniciativa e criatividade. A principal
responsabilidade para o desen-
volvimento e implementação de
controles para tratar riscos opera-
cionais é atribuída à Administração.
A responsabilidade é apoiada pelo
desenvolvimento de padrões gerais
da Companhia para a administração
de riscos operacionais nas seguintes
áreas: • Exigências para segregação
adequada de funções, incluindo a
autorização independente de opera-
ções. • Exigências para a reconcilia-
ção e monitoramento de operações.
• Cumprimento com exigências
regulatórias e legais. • Documenta-
ção de controles e procedimentos.
• Exigências para a avaliação perió-
dica de riscos operacionais enfren-
tados e a adequação de controles e
procedimentos para tratar dos riscos
identificados. • Exigências de repor-
tar prejuízos operacionais e as ações
corretivas propostas. • Desenvolvi-
mento de planos de contingência.
• Treinamento e desenvolvimento
profissional. • Padrões éticos e co-
merciais. • Mitigação de risco, in-
cluindo seguro quando eficaz.
24. Contratos de seguros: A Com-
panhia e sua controlada mantêm
política de contratar cobertura de
seguros, levando em conta a natu-
reza e o grau de risco pormontantes
para cobrir eventuais perdas signifi-
cativas sobre seus estoques e bens
do ativo imobilizado. As premissas
de riscos adotadas, dada a sua natu-
reza, não fazem parte do escopo de
uma auditoria das demonstrações
financeiras, consequentemente não
foram examinadas pelos nossos au-
ditores independentes.
25. Eventos subsequentes: No dia
08 de fevereiro de 2023, o Supre-
mo Tribunal Federal concluiu o jul-
gamento dos Temas 881 e 885 no
sentido da perda dos efeitos de de-
cisões individuais transitadas em
julgado, a partir de mudança pos-
terior de entendimento da corte,
em questões tributárias. A Com-
panhia, analisando suas decisões
individuais transitadas em julgado,
não identificou nenhum caso cujo
entendimento do Supremo Tribu-
nal Federal tenha sido modificado
posteriormente, em controle de
constitucionalidade.

Conselho de Administração
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Presidente Vice-Presidente Conselheiro

Luiz Fernando Martins Castro Fernando Alberto Lopez Pascual Eduardo Barretto Martins
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Diretoria

João Carlos Ronchel Soares Felipe Santos Holthausen
Diretor Presidente Diretor Administrativo Financeiro
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Conselheiros, Diretoria e Acionistas da Tanac S.A. -Montenegro - RS. Oppinião: Examinamos as demo es n i ividuais e consolidadas da Tanac S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivammente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultadoo abrangente, dasmuta õ tri nio qui e d fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o rresumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião,
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, eem todos os aspectos osiçã patrimo e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acorddo com as práticas o Bra l. se ra opinião:Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Noossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor peela auditoria das indi iduai consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípioos éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Coontabilidade, nsa dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e aproppriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades
da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A admini ão equada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, ind en ente se c e ou er a elaboraçã s demo ções financ individuais e ass, a administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui ion o uso bil na ção das d traçõe anceiras, er que a retenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operraçõe des do das emonstraçõe fi anceiras in consoli oss bjetivos s eguran oável d ue as demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentementte s e ou e e au oria contend n ssa opiniã gu razoáv l de seg , não u a arantia de quue a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantte rções p de ude ou erro e ã conside s quan in nte o poss fluenciar eentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Coo realiza o as brasileiras e rnacion i exerc s jul o pro mos mo ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras ind d i , indep por fraude ou e planej e execut pro imento udit m respo ais r mo obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção releva t s e émai erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi cação, omiss u representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen s ropria a , ão, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas coontroladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgaçõe f tas ação. dequ ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências dee auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à apa id e ui nhia Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria parra as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divuul fore ina o fu amentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições ffuturas podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o cco as ulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria aproopria s das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemmente, p comos responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de audditoria planejados e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 31 demarço de 2023. ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S.S. - CRC-SP015199/F. ARTHUR RAMOS ARRUDA - Contador CRC-RS096102/O-0.
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BANRISUL SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS S.A. - INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO
CNPJ/MF 92.934.215/0001-96

NIRE 43300056562
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Senhores Acionistas da Banrisul Soluções em Pagamentos S.A. - Instituição de Pagamentos a comparecer às Assembleias

Gerais Ordinária e Extraordinária que serão realizadas dia 25 de abril 2023, às 14 horas, na Sede do Banco do Estado do Rio Grande do

Sul Rua Caldas Júnior, 108, 4º andar, em Porto Alegre – RS, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:

EM REGIME DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, o Relatório da Administração, o
Relatório dos Auditores Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022;

2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022;

3. Deliberar sobre a proposta de Orçamento de Capital elaborada para fins do Art. 196, da Lei nº 6.404/76;
4. Deliberar sobre o montante da verba destinada à remuneração global dos Administradores, bem como a remuneração dos membros do

Conselho Fiscal;

5. Eleger os membros do Conselho de Administração, observadas as disposições constantes do Art. 147 da Lei nº 6.404/76; e
6. Eleger membros do Conselho Fiscal, efetivo e respectivo suplente, observadas as disposições constantes do Art. 162 da Lei nº
6.404/76.

EM REGIME DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1. Deliberar sobre a proposta de alteração do Estatuto Social, no seguinte sentido: (i) Excluir o parágrafo único do art. 1º, para exclusão

de regras pertinentes a companhias abertas; (ii) Alterar o art. 5º para refletir o aumento do capital social da Companhia; (iii) Ajustar o

parágrafo único do art. 5º para excluir referência à regulamentação aplicável às companhias abertas; (iv) Alterar a redação do caput do art.

10, excluir as alíneas “a” a “d”, excluir alíneas “i” a “iv”, e excluir os §§ 1º ao 6º, para melhoria redacional e inclusão de referência ampla

às normas aplicáveis; (v) Inserir novo §1º referente a requisito de elegibilidade; (vi) Renumerar o §7º do art. 10, para §2º do mesmo artigo;

(vii) Renumerar o §8º do art. 10, para §3º do mesmo artigo, e realizar ajuste redacional; (viii) Excluir o art. 11, as alíneas “a” a “m”, e §§

1º e 2º, relativos à requisitos de elegibilidade previstos de forma ampla no artigo anterior; (ix) Incluir novo §4º no artigo 12 renumerado,

relativo à ausência ou impedimento temporário do Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; (x) Renumerar o §4º para

§5º do art. 12 renumerado; (xi) Renumerar o §5º para §6º do art. 12 renumerado; (xii) Renumerar o §6º para §7º do art. 12 renumerado;

(xii) Excluir art. 14 relativo à regra não aplicável; (xiii) Incluir parágrafo único no artigo 13 renumerado, e alíneas “i” a “vii” referentes ao

enquadramento como Conselheiro Independente; (xiv) Excluir o §1º, §2º e alíneas “i” a “iv”, §3º e alíneas “i” a “v” do art. 13 renumerado,

relativos a assunto tratado no novo parágrafo único do mesmo artigo; (xv) Excluir §4º do art. 13 renumerado, referente a regra não

aplicável; (xvi) Excluir o parágrafo único do art. 18 renumerado, devido à extinção da Diretoria de Relação com Investidores; (xvii) Excluir

alíneas “b” e “e” do art. 21 renumerado, relativas à representação da Companhia, tratada no novo art. 22;(xviii) Excluir o art. 24 referente

às competências da extinta função de Diretor de Relações com Investidores; (xix) Incluir novo art. 22, relativo a regras de representação

da Companhia; (xx) Incluir parágrafo único no novo art. 22, referente regra sobre os instrumentos de mandatos; (xxi) Renumerar o art. 25

para 23, e excluir sua alínea “ii”, referente à representação da Companhia tratada no novo art. 22, renumerando a alínea “iii” para “ii”; (xxii)

Excluir alínea “f” do art. 24 renumerado, para refletir prática da Empresa, renumerando as alíneas “g, h e i” para “f, g e h” respectivamente;

(xxiii) Excluir art. 27, relativo à constituição de mandatários, tratada no novo art. 22; (xxix) Renumerar o art. 29 para 26, e ajustar a redação

para inserir o Comitê de Elegibilidade e Remuneração; (xxx) Excluir art. 33 e seu §1º, relativo à regra não aplicável; (xxxi) Realocar o §2º

do art. 33, para §8º do art. 29 renumerado, e realizar ajuste redacional; (xxxii) Renumerar o art. 36 para 32, e realizar ajuste redacional;

(xxxiii) Renumerar o art. 37 para 33, e realizar ajuste redacional; (xxxiv) Ajustar o título do capítulo VII, para excluir referência a registro de

companhia aberta; (xxxv) Excluir art. 42, referente à regra não aplicável à companhia fechada; (xxxvi) Excluir art. 43 e seus parágrafos,

eis que a regra se aplicaria à OPA originalmente prevista no Art. 42; (xxxvii) Renumerar o art. 44 para 38, e excluir disposições relativas

a companhias abertas; (xxxviii) Excluir art. 50 com disposições relativas a registro de companhia aberta; e (xxxix) em consequência das

alterações propostas, renumerar os artigos 12 e 13, respectivamente para 11 e 12, os artigos 15 a 23, e 26, respectivamente para 13 a

21, e 24, os artigos 28, 30 a 32, respectivamente para 25, 27 a 29, os artigos 34, 35, 38 a 41, respectivamente para 30, 31, 34 a 37, e os

artigos 45 a 49, respectivamente para 39 a 43.

2. Consolidar o Estatuto Social para refletir as alterações referidas no item “1” acima.

Nos termos do parágrafo primeiro do Art. 126, da Lei nº 6.404/76, os acionistas poderão ser representados por mandatários. Com o objetivo

de organizar os trabalhos das Assembleias, o instrumento de mandato e os demais atos societários que comprovem a regularidade da

representação podem, a critério do acionista, ser depositados na sede do Banco do Estado do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, na

Rua Caldas Júnior, nº 108 - 4º andar, Unidade de Governança Corporativa, preferencialmente, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data

prevista para a realização das Assembleias Gerais. Os documentos relativos aos itens das Ordens do Dia encontram-se à disposição dos

Senhores Acionistas na Sede Social da Banrisul Soluções em Pagamentos S.A. - Instituição de Pagamentos.

Porto Alegre, 17 de abril de 2023.

Claudio Coutinho Mendes
Presidente do Conselho de Administração



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 22Segunda-feira, 17 de abril de 2023

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

FUNDAÇÃO COMUNIDADE TANAC - CNPJ nº 91.359.703/0001-66

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 - (Em Reais) Demonstração do Superávit e/ou Déficit

Demonstração das Mutações do Patrimônio Social Demonstração dos Fluxos de Caixa

Parecer do Conselho Fiscal

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 - (Em Reais)

ATIVO 2022 2021
Circulante
Caixa e equiv. de caixa.. 30.394,91 39.631,56
Empréstimos para
associados.................... 628,00 9.828,00
Convênios...................... 77.744,53 71.015,30

108.767,44 120.474,86
Não Circulante
Imobilizado .................... 76.152,75 76.152,75

76.152,75 76.152,75
Total do Ativo ............... 184.920,19 196.627,61

PASSIVO 2022 2021
Circulante
Contas a pagar........... 54.175,23 49.465,69

54.175,23 49.465,69
Patrimônio Líquido
Patrimônio social ........ 147.161,92 171.880,40
Déficit do exercício..... (16.416,96) (24.718,48)

130.744,96 147.161,92
Total do Passivo e
Patrimônio Líquido ... 184.920,19 196.627,61

Receitas operacionais 2022 2021
Contribuições da
mantenedora ..................... 133.000,00 147.000,00
Mensalidades associados .. 4.846,56 7.240,08
Outras receitas ................... - 63,98
Receita operacional bruta 137.846,56 154.304,06
Despesas operacionais
Gerais e administrativas..... (152.801,01) (177.604,34)
Financeiras......................... (1.462,51) (1.418,20)
Déficit do exercício .......... (16.416,96) (24.718,48)

Patrimônio Superávit
Social e/ou Déficit Total

Em 31 de dezembro de 2020 ....... 88.053,25 83.827,15 171.880,40
Transferência para patrimônio........ 83.827,15 (83.827,15) -
Déficit do exercício de 2021 ........... - (24.718,48) (24.718,48)
Em 31 de dezembro de 2021 ....... 171.880,40 (24.718,48) 147.161,92
Transferência para patrimônio........ (24.718,48) 24.718,48 -
Déficit do exercício de 2022 ........... - (16.416,96) (16.416,96)
Em 31 de dezembro de 2022 ....... 147.161,92 (16.416,96) 130.744,96

Os membros do Conselho Fiscal, com base nas disposições estatutárias da Fundação, após exame das demonstrações contábeis referente ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2022, recomendam sua aprovação pela Assembleia Geral. Montenegro, 31 de março de 2023.

Marconi André da Silva Rosani Rosa da Silva Cássia Catiele Grosz

José Ricardo e Souza - Presidente João Marcus Von Muhlen - Contador - CRC/RS 086.258/O-7

2022 2021
Déficit do exercício ............................................... (16.416,96) (24.718,48)
(Aumento) redução empréstimos a associados ...... 9.200,00 11.026,67
(Aumento) redução em convênios........................... (6.729,23) (2.439,22)
Aumento (redução) em contas a pagar ................... 4.709,54 (154,26)
Caixa líq. (usado) nas atividades operacionais . (9.236,65) (16.285,29)
Redução de caixa e equivalentes de caixa ........ (9.236,65) (16.285,29)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 39.631,56 55.916,85
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período.... 30.394,91 39.631,56

1. Contexto operacional: A Fundação Comunidade Tanac, é uma associação civil
de direito privado, de duração ilimitada, sem finalidade lucrativa, com sede em
Montenegro-RS, na rua Torbjorn Weibull, nº 199, tendo como finalidade prestar
assistência social, material, recreativa e cultural aos empregados, seus familiares
e dependentes, da empresa Tanac S.A., suas subsidiárias e controladas, além de
atender a outros campos assistenciais e filantrópicos visando o progresso, har-
monia e bem-estar coletivos.

2. Apresentação das demonstrações contábeis: Foram elaboradas obedecendo
às Leis 6.404/76 e 11.638/2007 e disposições complementares instituídas pelo
Conselho Federal de Contabilidade.

3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis têm sido aplicadas de
maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações:
a) As receitas e despesas da entidade foram registradas e reconhecidas pelo regi-
me de competência. b) As disponibilidades são depósitos bancários, reconhecidos
ao custo. c) Os bens do imobilizado são demonstrados ao custo de aquisição ou
construção, não sendo corrigidos monetariamente, conforme legislação em vigor.

d) O passivo circulante demonstrado por valores conhecidos ou calculáveis
na data do balanço. e) O patrimônio social é composto pelos superávits, dimi-
nuídos dos déficits, apurados anualmente, desde a constituição da entidade.

4. Receitas operacionais: Provenientes de doações da mantenedora, men-
salidades de associados e de rendas patrimoniais, aplicadas integralmente
nas finalidades institucionais da fundação.

5. Composição das despesas com atividades desenvolvidas:
2022 2021

Despesas com assistência social................. 141.674,70 111.698,69
Despesas com manutenção patrimonial ...... 3.228,40 50.439,12
Culturais de caráter tradicionalista ............... - (477,00)
Auxílios e subsídios educacionais................ 7.323,42 5.367,78
Incentivo práticas esportivas ........................ - 5.280,00
Despesas administrativas............................. 574,49 5.295,75

152.801,01 177.604,34
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MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO
O Prefeito do Município de São José do Ouro - RS, no uso das suas atribuições legais, TORNAPÚBLICO:
TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2023: Dia 05 de maio de 2023, às 9:00 horas, horário de Brasília/DF, junto
ao Centro Administrativo Municipal, no Setor de Licitações, se reunirá a Comissão de Licitações com a fi-
nalidade de receber as propostas para contratação de empresa para execução, em regime de empreitada
global, de pavimentação asfáltica CBUQ em trechos das ruas João Giacometti, Victorio Baggio, Manuel
Teles de Miranda, 10 de Setembro, Roni Sergio Cirino Dos Santos e Assis Bernardon, em São José do
Ouro, com recursos do FINISA da Caixa Econômica Federal, nos termos do Contrato Nº 0609903-28,
conforme projeto de engenharia e anexos do edital. Cadastramento das empresas até dia 02 de maio de
2023. Edital no site: http://www.saojosedoouro.rs.gov.br/editais Informações: (54) 3352-4516. Em 14 de
abril de 2023. Antonio José Bianchin – Prefeito Municipal


